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RESUMO 

 

As transformações no mundo do trabalho surgidas em decorrência da reestruturação produtiva 

do capital são caracterizadas pela flexibilização e precarização do trabalho. Nesse contexto, 

novos riscos à saúde do trabalhador emergiram, dentre eles aqueles atrelados aos aspectos 

psicossociais do trabalho (APST). A literatura aponta a ausência de um consenso acerca da 

definição desses aspectos psicossociais e a existência de diferentes modelos e instrumentos para 

avaliar tais riscos e seus impactos na saúde dos trabalhadores. Essa pesquisa buscou identificar 

como tem sido compreendida, orientada e realizada a avaliação dos APST no Brasil, 

considerando a importância dessa avaliação para os processos de vigilância em saúde do 

trabalhador e trabalhadora (VISATT). A revisão de escopo foi a metodologia de escolha. Para 

realizá-la buscou-se nas bases de dados Medline, Web of Science e no Portal BVS Brasil, por 

meio de palavras-chave e descritores DeCS/MeSH, artigos científicos com estudos que 

tivessem realizado avaliação de APST no Brasil, no período de 2017 e 2021. Também foi 

incluída literatura cinzenta, caracterizada por documentos normativos e de suporte técnico, 

publicado por órgãos governamentais no nível da União e dos Estados que indicasse, 

instruíssem ou orientassem a avaliação dos APST. Após seleção por critérios de inclusão e 

exclusão previamente definidos, foram analisados 58 artigos científicos e 22 documentos 

governamentais. Na literatura científica, os APST têm sido compreendidos como aspectos 

relacionados ao estresse ocupacional, tendo o modelo demanda-controle (MDC) como principal 

meio para avaliação. A avaliação de desfechos de saúde, principalmente burnout, destacou-se 

dentre os artigos. Os profissionais de enfermagem compõem a principal categoria profissional 

estudada. Embora apresentem fragilidade de delimitação conceitual e metodológica acerca dos 

APST, a maioria dos documentos governamentais orientam para a avaliação diagnóstica de 

agravos de saúde no contexto da saúde do trabalhador e VISATT. A ergonomia da atividade 

destaca-se como principal referencial teórico-metodológico nos documentos, seguido da 

Psicodinâmica do Trabalho (PDT). Ressalta-se a necessidade de delimitação conceitual e 

metodológica que direcione a avaliação dos APST tanto no contexto acadêmico quanto 

normativo e de suporte técnico e, que o conhecimento produzido no meio científico seja 

integrado à prática e que as pesquisas científicas se aproximem mais da realidade da práxis em 

saúde do trabalhador de forma a favorecer a VISATT.   

 

Descritores: Riscos Psicossociais do Trabalho; Saúde do Trabalhador; Vigilância em Saúde do 

Trabalhador; VISAT; Trabalho 
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ABSTRACT 

 

The transformations in the world of work that arose as a result of the capitalist productive 

restructuring is characterized by the flexibilization and precariousness of work. In this context, 

new risks to workers' health emerged, including those linked to psychosocial aspects of work 

(PAW). The literature points out the absence of a consensus about the definition of these 

psychosocial aspects and the existence of different models and instruments to assess these risks 

and their impacts on workers' health. This research sought to identify how the evaluation of 

PAW has been understood, oriented, and performed in Brazil, considering the importance of 

this assessment for the worker health surveillance (VISATT). The scope review was the 

methodology of choice. To perform it, we searched scientific articles with studies that had 

performed APST evaluation in Brazil, in the period 2017 and 2021 in the Medline, Web of 

Science and BVS Portal databases, using keywords and descriptors DeCS/MeSH, Grey 

literature, characterized by normative and technical support documents, published by 

government agencies at the union and state level, that indicated, instructed, or oriented the 

evaluation of PAW was also included. After selection by previously defined inclusion and 

exclusion criteria, 58 scientific articles and 22 government documents were selected. In the 

scientific literature, PAW have been understood as aspects related to occupational stress, with 

the demand-control model (DCM) as the main means for assessment. The evaluation of health 

outcomes, especially burnout, stood out among the articles. Nursing professionals were the 

main professional category studied.  Although the fragility of conceptual and methodological 

delimitation about PAW, most government documents were intended for diagnostic evaluation 

of health problems in the context of workers' health and VISATT. The ergonomics of the 

activity stands out as the main theoretical-methodological reference in the documents, followed 

by the Psychodynamics of Work (PDT). We emphasized the need for conceptual and 

methodological delimitation that directs the evaluation of PAW both in the academic and 

normative and technical support context. In addition, we also emphasize the scientific 

knowledge be integrated into the practice of worker’s health professional and that scientific 

research get closer to the reality of praxis in workers' health to favor VISATT. 

 

Keywords: Psychosocial Risks at Work; Worker's Health; Worker's Health Surveillance; 

VISAT; Work 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

 Muitas mudanças ocorreram e permanecem acontecendo no mundo do trabalho, em 

decorrência dos processos de reestruturação e financeirização do capital, desde a década de 

1970 em todo o mundo. A forte ascensão do capital financeiro especulativo, especialmente a 

partir da globalização das empresas, por meio de fusões, incorporações e internacionalização 

do processo produtivo transforma o mercado de lógica entre oferta e demanda em algo novo. O 

mercado que passa a regular a economia neoliberal é o financeiro, que controla o processo de 

acumulação conforme interesses próprios, servindo-se da economia, sem contrapartidas à 

sociedade (DOWBOR, 2019).   

 Assim, a flexibilização e precarização do trabalho surge, como um recurso de 

intervenção política e social por parte do mercado financeiro que passa a controlar também o 

mercado de trabalho. Para isso, utiliza-se da instabilidade e insegurança para forçar a aceitação 

de conceções de direitos trabalhistas, ainda que sob o disfarce do protagonismo do “trabalhador 

empreendedor”. Nesse contexto, a precarização do emprego e trabalho é representada 

especialmente pelos processos de terceirização, ‘pejotização’, empreendedorismo individual 

pelo trabalho digital e/ou uberizado, e outras formas de desvinculação do trabalhador das 

empresas e das garantias legais do trabalho (ANTUNES, 2018; FRANCO; DRUCK; 

SELIGMANN-SILVA, 2010; RODRIGUES; MOREIRA; LUCCA, 2021). Além disso, 

observa-se também intensificação do trabalho, especialmente no contexto da chamada indústria 

4.0 e do que dela se deriva, em que o controle sobre o trabalhador e sua produtividade passa a 

ser regulada por tecnologias de informação, desenhadas para incentivar o aumento da produção 

(GONSALES, 2020).  

 Tais contingências e produtos da reestruturação produtiva ocasionam, por consequência, 

efeitos significativos na saúde da classe trabalhadora. As mudanças ocorridas fizeram emergir 

novos riscos à saúde do trabalhador, dentre eles aqueles relacionados aos aspectos psicossociais 

do trabalho (APST) (LEKA e JAIN, 2010, ANTUNES, 2018).  

 O artigo 8° da Portaria Nº 1.823/2012 (BRASIL, 2012a) que instituiu a Política Nacional 

de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNST), determina o fortalecimento da vigilância 

em saúde do trabalhador (VISATT) que passa a ser integrada aos demais componente da 

vigilância em saúde.  O objetivo dessa integração é o planejamento conjunto, entre as 

vigilâncias, de prioridades para ação em saúde do trabalhador e da população em geral. A 

VISATT focaliza a relação da saúde com o ambiente e processos de trabalho e pressupõe a 

participação dos trabalhadores e setores e órgãos nas ações, inter e intrasetoriais, que visam 
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identificar e analisar os aspectos relacionados a riscos à saúde, com objetivo de controlá-los ou 

eliminá-los. Portanto, pode-se considerar que conhecer e analisar APST, que se constituem 

fatores de risco à saúde do trabalhador, são parte integrante do processo de VISATT. 

 No Brasil não há uma pesquisa nacional que avalie os APST e seus impactos na saúde 

dos trabalhadores (CARDOSO; MORGADO, 2019). Assim, as avaliações acerca dos APST 

são realizadas de maneira pulverizada e diversa em todo o território nacional, utilizando-se de 

uma diversidade de instrumentos e protocolos diferentes (CARLOTO, 2018), dificultando 

ações em VISATT. Diante de uma realidade cada vez mais modificada em decorrência da 

flexibilização e precarização do trabalho, compreender como os APST tem afetado a saúde dos 

trabalhadores é muito importante.  

 Assim, diante da diversidade conceitual acerca dos APST, bem como de seus modelos 

de avaliação, tornou-se importante um trabalho de pesquisa que se voltasse para a análise e 

discussão dos instrumentos e protocolos utilizados na avaliação dos APST e da sua relação com 

a VISATT. Essa análise pode contribuir para a elaboração de ações e políticas públicas efetivas 

de saúde do trabalhador potencializando os processos de vigilância, além de auxiliar na 

elucidação das lacunas e identificação das potencialidades dos meios atualmente usados para a 

identificação dos determinantes psicossociais que impactam na saúde dos trabalhadores. 

 Essa dissertação apresenta os resultados do estudo realizado para buscar elucidar essas 

questões.  Ela está estruturada em oito partes, além dessa introdução. A primeira parte apresenta 

o referencial teórico que embasou a pesquisa que foi subdividido em tópicos. O primeiro 

discorre sobre a saúde do trabalhador no contexto da reestruturação produtiva, apresentando o 

contexto da constituição do campo da saúde coletiva como a base em que a saúde do trabalhador 

(ST), enquanto campo de conhecimento e prática, surgiu, seguindo-se da constituição do 

próprio campo da ST. O segundo tópico apresenta os APST enquanto riscos que emergiram no 

contexto da flexibilização e precarização do trabalho, discutindo conceitos e modelos existentes 

para sua avaliação. Por fim, o terceiro tópico do referencial teórico busca apresentar e discutir 

a avaliação dos APST e os desafios para a VISATT.  apresenta os objetivos geral e específicos 

desse estudo. A segunda parte  

 A Segunda parte apresenta os objetivos geral e específicos desse estudo e a terceira 

apresenta os métodos utilizados. Na quarta parte são apresentados os resultados encontrados 

seguindo-se à discussão sobre os resultados na quinta parte. As considerações finais são 

apresentadas na sexta parte.    
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A saúde do trabalhador no contexto da reestruturação produtiva   

 A partir da década de 1970, o sistema de produção capitalista passou a dar indícios de 

uma crise estrutural importante, dando início a um processo de reestruturação que ainda 

permanece em curso (ANTUNES, 2009). Desde então, observou-se a deterioração das políticas 

de bem-estar social, promovendo não só a diminuição dos gastos públicos direcionados à 

população, como também ondas de privatização de serviços públicos que acabaram por 

provocar impactos negativos ao trabalho já que sua base foi a de desregulamentação e 

flexibilização produtiva (ANTUNES, 2009; IANNI,1997). 

 As mudanças ocasionadas no mundo do trabalho em função da reorganização do sistema 

capitalista impactam a saúde dos trabalhadores de diversas maneiras. Por essa razão é 

importante compreender a historicidade da Saúde do Trabalhador (ST) enquanto campo teórico 

e prático  

 

2.1.1 A constituição do campo da saúde coletiva 

 

As discussões sobre ST ganham força no Brasil, a partir da década de 1980, tendo por 

base as contribuições da medicina social latino-americana e da saúde coletiva (SC).  

Conforme Iriart et al. (2002), o modelo econômico desenvolvimentista, de caráter 

liberal, adotado na América latina, embora possa ter apresentado alguns indicadores de 

crescimento econômico, não ocasionou a redistribuição de riquezas. Assim, na maior parte dos 

países, observava-se a deterioração nos indicadores sociais, inclusive de saúde. Ainda conforme 

os autores, as transformações do mundo do trabalho favoreceram o aumento de doenças 

crônicas e degenerativas e nos acidentes de trabalho, explicitando as disparidades existentes em 

relação ao adoecimento entre ricos e pobres, bem como do acesso à serviços de saúde entre 

classes sociais.  

Por toda a América Latina, grupos de pesquisadores e profissionais do campo da saúde 

nas universidades, uniram-se aos movimentos dos trabalhadores, estudantes e outros 

movimentos sociais que questionavam o modelo econômico desenvolvimentista (liberal) 

existente. Assim, o movimento da medicina social latino-americana, se estabeleceu, buscando 

respostas à crise de saúde pública que se expandia e desenvolveu-se dentro de um rico debate 

teórico e metodológico no qual processo saúde-doença é determinado pela forma como a 
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sociedade se estrutura (SOUZA, 2014). Nessa concepção, ganham centralidade as 

desigualdades sociais, geradas pelos mesmos processos que determinam a estruturação da 

sociedade, incluindo os processos de trabalho, consumo, formas de participação social, política 

e cultura (BARATA, 2009) e essas desigualdades têm implicações diretas nos processos de 

saúde-doença das populações (LAURELL, 1982).  

 No Brasil, as reflexões e críticas promovidas pelo movimento da medicina social latino-

americana, promove a redefinição da dimensão social ou coletiva, até então concebida pela 

Medicina Preventiva (SOUZA, 2014). Originada nos Estados Unidos (EUA), a Medicina 

Preventiva foi, essencialmente, um projeto pedagógico para a formação médica que buscava 

ampliar os conhecimentos médicos, até então voltados à assistência especializada e segmentada. 

Se propunha a mudar a forma de atuação do profissional, por meio de seu processo educativo, 

na tentativa de desenvolver uma visão biopsicossocial para atuação extra-hospitalar, com foco 

na prevenção de doenças e agravos, de forma a expandir a assistência médica, essencialmente 

privada, sem necessariamente transformá-la (SOUZA, 2014; VIEIRA-DA-SILVA; PAIM; 

SCHRAIBER, 2014). Importada para o Brasil por meio de ações de fundações estadunidenses 

como a Kellog e a Rockfeller, e mesmo por ações da Organização Panamericana de Saúde 

(OPAS) no contexto da medicina social latino-americana, fomentou a criação de departamentos 

de medicina preventiva e social em escolas de medicina pelo país e introduziu no país a 

dimensão social/coletiva da saúde, ainda que limitada às suas manifestações no indivíduo 

(VIEIRA-DA-SILVA; PAIM; SCHRAIBER, 2014). 

Assim, a partir da influência da medicina social latino-americana e suas reflexões 

críticas sobre a dimensão social, o campo SC emerge e se consolida no Brasil, especialmente a 

partir da criação da Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – ABRASCO 

em 1979 (IRIART et al., 2002). Enquanto campo teórico, a SC também ofereceu contribuições 

fundamentais ao Movimento de Reforma Sanitária na luta pela democratização da saúde, que 

deveria ser reconhecida como um direito de cidadania e permitiu o desenvolvimento do Sistema 

Único de Saúde após a redemocratização (MENICUCCI; GOMES, 2018; VIEIRA-DA-

SILVA; PAIM; SCHRAIBER, 2014; SOUZA, 2014).    

A SC compreende a situação de saúde enquanto um processo social atrelado a 

determinantes existentes nas estruturas da sociedade e toma como objeto as necessidades sociais 

de saúde. Ela se propõe à ações práticas de atenção à saúde que visam tanto a promoção quanto 

a prevenção, recuperação e reabilitação, por meio de abordagens multidisciplinares em níveis 

sociais e individuais (SOUZA, 2014).  
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2.1.2 A constituição do campo da saúde do trabalhador no Brasil 

 

No contexto da instituição do campo da SC, o trabalho passa a ter uma relevância 

estrutural, enquanto determinante social de saúde, ocupando uma importante posição na 

mediação e organização da vida social (MENDES; DIAS, 1991).  

Contudo, o interesse pela influência do trabalho sobre a saúde dos trabalhadores remota 

do século 17, quando o médico italiano Bernardino Ramazzini publicou a obra “As Doenças 

dos Trabalhadores”. Na obra, além de listar atividades de trabalho e as doenças mais comuns 

relacionadas a elas, também já apontava a necessidade de o médico conhecer a vida profissional 

do seu paciente para diagnóstico e tratamento apropriado das enfermidades em geral 

(ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MEDICINA DO TRABALHO, 2017) 

Mas foi a partir da primeira metade do século XIX, na era industrial, que a medicina do 

trabalho veio a se tornar uma especialidade médica. Essa prática, porém, possuía caráter 

positivista, etiológico e médico-centrado, estando à serviço do empregador e não, 

necessariamente dos trabalhadores (MENDES; DIAS, 1991). 

 Foi apenas com o fim da segunda grande guerra, diante das alterações surgidas da 

evolução dos processos produtivos, e o consequente surgimento de novos riscos, que se 

percebeu necessário ampliar o escopo de intervenção no ambiente de trabalho. Somente a 

medicina do trabalho não era capaz de responder à essa demanda e, assim, surge a “saúde 

ocupacional”, caracteristicamente multidisciplinar, especialmente com a inclusão da 

engenharia de segurança do trabalho (MENDES; DIAS, 1991; GOMEZ; THEDIM-COSTA, 

1997). A saúde ocupacional atua a partir da teoria da multicausalidade: a doença surge em 

decorrência da exposição a um conjunto de fatores de risco e é “avaliada através da clínica 

médica e de indicadores ambientais e biológicos de exposição e efeito” (GOMEZ; THEDIM-

COSTA, 1997 p.23).  

 Observa-se aqui que, embora multiprofissional em sua proposta, a saúde ocupacional 

ainda apresenta em seu escopo a hegemonia médica, tendo a atuação das demais áreas apenas 

de forma adjunta ou sobreposta (MENDES; DIAS, 1991).  De caráter preventista, reduz o risco 

de adoecimento do trabalhador à exposição a fatores de risco ambientais – físicos, químicos e 

biológicos - empiricamente detectáveis, em que a subjetividade do trabalhador tem pouco ou 

nenhum espaço (LACAZ, 2007). Esse caráter cartesiano da abordagem faz com que a 

intervenção na realidade do trabalho assuma uma função diagnóstica, individualizante e 

onerosa ao trabalhador, que é visto como objeto de análise e intervenção dos profissionais de 



15 

 

saúde ocupacional, em detrimento da realidade complexa do trabalho (LACAZ, 2007; GOMEZ; 

THEDIM-COSTA, 1997).  

 Os limites de atuação da Saúde Ocupacional, despontados tanto em função dos 

movimentos de trabalhadores quanto da modificação do trabalho, fazem com que as discussões 

sobre as relações saúde-trabalho se ampliem. A ST emerge assim, enquanto campo de estudo e 

transformação, especialmente a partir da 1970, inicialmente em países europeus. A partir da 

década de 1980, sob influência da medicina social latino-americana e do campo da saúde 

coletiva as discussões sobre ST ganham força no Brasil (MENDES; DIAS, 1991; (CONSELHO 

FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2019; LACAZ, 2007).   

 A ST emerge no Brasil, enquanto política social, no âmbito das políticas públicas de 

saúde, com o objetivo do estudo, análise e intervenção nas relações entre produção-consumo e 

os processos saúde-doença das pessoas que vivem do trabalho (LACAZ, 2007). Considera 

saberes multidisciplinares e transversais, inclusos aqui, os saberes do próprio trabalhador, que 

passa a ser instância participativa do processo de intervenção para transformação do trabalho 

(MENDES; DIAS, 1991; LACAZ, 2007; GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997).  

Introduzida no contexto do SUS, a ST, fortalece a concepção do direito integral à saúde 

como um direito de cidadania, enquanto incorpora a relação com o trabalho em sua rede de 

atenção (BRASIL, 2012a). Os principais marcos da evolução da atenção à ST são a criação da 

Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador - Renast em 2002, sua integração, 

pelos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador – Cerest à rede de serviços do SUS a 

partir de 2009 e a homologação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora – PNSTT em 2012 (GOMEZ; VASCONCELLOS; MACHADO, 2018). 

 Essa forma de compreender as relações entre saúde e trabalho, evoca a concepção de 

que a atenção à saúde do trabalhador não se dá apenas no âmbito individual e biológico, mas 

também no âmbito coletivo, social e político tanto em ações de promoção saúde, quanto de 

assistência e vigilância (BRASIL, 2018a), ou seja, em uma perspectiva de saúde coletiva. A 

intervenção nos processos de trabalho deve, portanto, visar transformar os processos produtivos 

em promotores de saúde e qualidade de vida, com a participação dos sujeitos e coletivos. 

  A possibilidade de transformação da realidade do trabalho ocorre por meio de ações de 

vigilância em Saúde do trabalhador e da trabalhadora (VISATT), prática de natureza 

multiprofissional, interdisciplinar e intersetorial. Ela foi integrada aos demais componentes da 

Vigilância em Saúde pela PNSTT (BRASIL, 2012a). É por meio dela que dados 

epidemiológicos são coletados e informações processadas de forma a identificar os fatores 
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determinantes de agravos à saúde para que seja possível o planejamento e execução da 

intervenção.    

 A VISATT tem como o objetivo geral a promoção da saúde e a redução da morbidade 

da população trabalhadora. Para alcançar tal objetivo preconiza a integração de ações, dentro 

do (SUS), que promovam intervenção “nos agravos e em seus determinantes decorrentes dos 

modelos de desenvolvimento e processo produtivo” e cujas ações tenham “caráter proponente 

de mudanças e regulação dos processos de trabalho, a partir das análises epidemiológica, 

tecnológica, social em uma ação múltipla e interinstitucional” (BRASIL, 2012b).  

 Para Daldon e Lancman (2013), a VISATT propõe a existência práticas mais 

participativas em saúde ao invés de apenas métodos quantitativos de análise de causa e efeito 

dos agravos em saúde e o trabalho. Para as autoras,  

“A VISAT1 está intimamente relacionada às estratégias de operacionalização de uma 

determinada política de saúde. É influenciada por condições sociais e econômicas, 

envolve aspectos legais e é permeada pelo controle social (...). Trata-se de um 

conjunto complexo com diferentes frentes de trabalho e que incorpora conhecimentos 

de diversas instâncias. Inclui componentes essenciais, como: a informação e suas 

diretrizes de ação; a intervenção em processos, condições e ambientes de trabalho; a 

educação, a comunicação e a promoção da saúde; a participação do controle social e 

dos diferentes atores comprometidos no processo.” (DALDON; LANCMAN, 

2013, p. 96) 

 

 A atenção em ST, assim como a VISATT, ainda apresentam desafios importantes ao 

seu desenvolvimento. A ação, a partir da informação, é uma dimensão estruturante da VISATT, 

contudo pouco exercida e carente de uma posição transformadora, sistemática e aguerrido 

(VASCONCELLOS, 2018). É necessário resolver os conflitos que surgem no âmbito da 

atuação interdisciplinar e especialmente interinstitucional e intersetorial da VISATT, assim 

como aumentar e melhorar as estruturas de controle social por parte dos trabalhadores, de forma 

a garantir a prioridade de ações e gestão em ST nas políticas públicas dos Estados e municípios 

(GOMEZ; VASCONCELLOS; MACHADO, 2018). 

 Esses desafios são dificultados pelo desmantelamento das políticas públicas de saúde e 

pelos reflexos da reestruturação produtiva que estimula cada vez mais a diluição dos coletivos 

e permite que interesses econômicos de grupos aos quais a saúde do trabalhador é pouco cara, 

se sobreponham ao cumprimento das políticas de estado (VASCONCELLOS, 2018).  

 

 
1 As autoras utilizam o termo VISAT no artigo e não VISATT. Por se tratar de uma citação direta foi mantida a 

grafia original.  
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2.2 Novos riscos à saúde do trabalhador e os riscos psicossociais 

 Tem se observado mudanças no perfil do adoecimento do trabalhador diante das 

transformações do mundo do trabalho e suas consequências (PEREIRA et al., 2020), com 

destaque para o aumento do número de casos notificados como transtornos mentais e 

comportamentais (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2016)  

 A intensificação é uma das principais consequências da flexibilização do trabalho e se 

apresenta como fator fundamental no surgimento de agravos de cunho psicossocial, porque 

ocasiona desgaste físico e mental ao impor condições de trabalho incompatíveis com o 

biorritmo dos indivíduos (PINA; STOTZ, 2015; VIEIRA, 2014). A intensificação que emerge 

da precarização das condições de trabalho e emprego também favorece a exposição a uma maior 

diversidade de agentes físicos, químicos, ambientais e ergonômicos afetando a saúde dos 

trabalhadores. Isso ocorre porque o trabalhador passa a ter diferentes vínculos de emprego para 

garantir sua sobrevivência. 

 O contexto da flexibilização produtiva e suas consequências fez surgir uma série de 

novos riscos relacionados ao trabalho com efeitos deletérios à saúde e segurança do trabalhador. 

Dentre esses riscos, teve especial destaque, especialmente a partir da primeira década dos anos 

2000, a emergência de APST como fatores de risco à saúde do trabalhador (EUROPEAN 

AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK; BRUN; MILCZAREK, 2007). Desde 

então, muitos estudos foram realizados para buscar demonstrar como os fatores psicossociais 

podem afetar a saúde dos trabalhadores.  

 Conforme a Organização Internacional do Trabalho (OIT) aponta, os riscos 

psicossociais e o estresse relacionado ao trabalho podem afetar a saúde do trabalhador de várias 

formas, desde o uso de substâncias psicoativas até problemas de obesidade, por exemplo 

(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2016). O desgaste mental do 

trabalhador e o aparecimento crescente dos transtornos mentais comuns e síndromes de Burnout 

são apontados como resultantes de condições de trabalho precarizados nas quais os fatores de 

risco psicossociais exercem influência direta ou indireta (FRANCO; DRUCK; SELIGMANN-

SILVA, 2010; GLINA, 2016; TRIGO, 2016). Distúrbios cardíacos também apresentam relação 

com o estresse organizacional mediado por fatores de risco psicossociais (GLINA, 2016; 

GOMEZ; VASCONCELLOS; MACHADO, 2018). Distúrbios osteomusculares e problemas 

gastrointestinais, além de enfermidades da pele, obesidade, enxaquecas e doenças da tireoide 

também são adoecimentos que podem acometer o trabalhador sendo mediados pelos fatores de 

risco psicossociais no trabalho (ELKELES; SELIGMANN-SILVA, 2016; GLINA, 2016). 
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 Contudo, os APST ainda se configuram um tema envolto em desinformação em 

decorrência das diferentes conceituações e referências teórico-metodológicas envolvem os 

APST (VELOSO NETO, 2015). Por exemplo, para a OIT os riscos psicossociais no trabalho 

são definidos a partir de dois aspectos: 

 

 “...por um lado a interação entre o trabalho, o seu ambiente, a satisfação no trabalho 

e as condições físicas da organização; e, por outro, nas capacidades do trabalhador, 

nas suas necessidades, na sua cultura e na sua situação pessoal fora do trabalho; o que 

afinal, através das percepções e experiências, pode influir na saúde, no rendimento e 

na satisfação do trabalho.” (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 

TRABALHO, 1986) 

 

 Observa-se nessa definição que é possível dizer, que os APST podem tanto promover o 

bem-estar quanto a degradação da saúde, a depender de como o trabalhador, a partir de sua 

perspectiva ontológica, percebe a sua própria interação com os aspectos relativos ao trabalho.  

 A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA, 2021) define 

riscos psicossociais como aqueles decorrentes de falhas na concepção, organização e desenho 

do trabalho, além de contextos sociais de trabalho problemáticos tais como aqueles em que se 

verificam a presença de assédios, violências, pouco apoio de colegas e chefias, dentre outros. 

Esses riscos podem influenciar direta ou indireta na saúde dos trabalhadores e causando danos 

psicológicos, físicos e/ou sociais. Destaca-se nessa definição a repercussão que os APST 

provocam nos mecanismos psíquicos e mentais podendo causar tensão ou estresse que farão 

com que manifestações fisiológicas de base psicológica ocorram. Tais manifestações são mais 

difíceis de serem percebidas e seus efeitos se dão pelo aumento da carga psíquica e cognitiva 

que modificam o comportamento humano e causam adoecimento (NEFFA, 2019). 

 Nessa mesma direção também apontam Gollac e Bodier (2011), riscos psicossociais são 

aqueles “criados pelo trabalho através de mecanismos sociais e psíquicos”, levando em 

consideração o conceito de risco, que concebe uma exposição prévia a um determinado fator e 

que terá por consequência efeito sobre a saúde.  

 Assim, a partir dessa concepção, observa-se uma importante distinção entre riscos 

psicossociais e fatores de risco psicossociais. Dos fatores de risco psicossociais se originam os 

riscos, ou seja, a base do risco é o fator de risco ou perigo (COSTA; SANTOS, 2013; VELOSO 

NETO, 2015). O risco, nesse sentido se concretiza quando há a presença dos perigos, ou fatores 

de risco, e das características desses no momento da exposição. A probabilidade destes riscos 

se concretizarem depende dos perigos (fatores) presentes e das características que assumem, 

não havendo risco sem exposição. 
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 Conquanto exista diferenças conceituais, é consenso que as dimensões em que se 

agrupam os APST podem ser mais bem esclarecidas. O quadro 1 apresenta uma síntese dessas 

dimensões conforme proposições de Veloso Neto (2015). 

 

Quadro 1 - Dimensões dos APST e fatores de risco relacionados 

Dimensões Fatores de risco 

Relações de trabalho e emprego 
Macro contextos políticos e econômicos que aumentam a vulnerabilidade 

do mundo do trabalho; relações de emprego e de trabalho precárias, 

inseguras e de poucas perspectivas 

Ritmos e cargas de trabalho 

 
Sobrecarga de trabalho; jornadas longas ou aumentadas; trabalho por 

turnos e trabalho noturno; envelhecimento da força de trabalho 

Conteúdo e organização do 

trabalho 

 

Falta de controle e autonomia; baixa identificação e satisfação com o 

trabalho; equipamentos e recursos insuficientes ou inadequados para o 

trabalho; condições físicas de trabalho deficientes ou inadequadas; 

divergências entre competências do trabalhador e a atividade de trabalho; 

tecnoestresse; trabalho estático, repetitivo e/ou monótono; contato 

constante com público, 

Trabalho emocional Elevadas exigências afetivas e envolvimento emocional 

Conciliação entre esferas de 

vida 

 

Dificuldades de conciliação entre vida profissional, pessoal e familiar, 

incluindo baixo suporte em casa e duplos (ou triplos) vínculos de trabalho; 

desrespeito em relação às demandas da maternidade, paternidade e 

cuidado de pessoas dependentes 

Igualdade no trabalho e 

emprego 

 

Discriminação no acesso a oportunidades, no tratamento e na retribuição 

(recrutamento, progressão na carreira, gap salarial) 

Relações sociais de trabalho 

 

Nível baixo ou elevado de conflito, presença de violências relacionadas ao 

trabalho, incluindo assédio moral, sexual e violência psicológica; baixos 

níveis de apoio social no trabalho 

Liderança e Avaliação de 

Desempenho 

 

Relações precárias com superiores e chefias, incluindo falta de 

solidariedade e apoio; ambiguidade na definição de objetivos e funções; 

Liderança agressiva e/ou autocrática; ausência, inadequação da avaliação 

de desempenho, ou instrumentalização da avalição como forma de 

controle coercitivo 

Participação das/os 

trabalhadoras e cultura 

organizacional 

 

Mecanismos de consulta e participação ineficientes ou inexistes; 

comunicação organizacional deficitária; ausência de estruturas de 

representação dos trabalhadores; cultura de negociação fraca ou 

inexistente e baixos níveis de solução de problemas relacionados ao 

trabalho. 

Saúde geral dos trabalhadores 
Problemas de saúde não decorrentes do trabalho; consumo de substâncias 

psicoativas (álcool e outras drogas) 

Fonte: Veloso Neto, 2015 

 

 No Brasil, observamos diferentes definições de riscos ou fatores de risco psicossociais 

nas normas e legislações. Além disso, as definições existentes nos arcabouços legais, não são 

abrangentes de toda classe de trabalhadores ou situações de trabalho. Essa indefinição jurídica 

acerca do tema é importante, pois favorece a atuação desregulamentada dos empregadores, 

dificulta a prevenção e atuação do Estado na defesa e proteção dos trabalhadores (BARUKI, 

2018)  
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 Para a Previdência Social (BRASIL, 2003) os fatores psicossociais do trabalho são 

definidos como percepções subjetivas que o trabalhador tem dos fatores de organização e 

exigências do trabalho. Tal definição foi baseada em Kuorinka e Forcier (1995) que também 

afirmam o valor emocional dos APST que se vinculam no trabalhador influenciando na sua 

percepção dos fatores organizacionais. Nessa definição, tais exigências são resultantes tanto das 

características físicas da carga de trabalho, como das experiências anteriores do trabalhador, 

além da situação social do trabalho e das características de personalidade do indivíduo.  

  Porém não há uma definição única sobre APST no aparato jurídico brasileiro e em 

muitos documentos, não há qualquer designação conceitual sobre o tema. Essa lacuna dificulta 

a atuação da fiscalização e prevenção por parte dos fiscais do trabalho (BARUKI, 2018). Além 

disso, possibilita ao empregador, conferir a responsabilidade do adoecimento ao trabalhador em 

função de suas características individuais e sua percepção “subjetiva” que pode ser interpretada 

dissociada da materialidade objetiva da realidade do trabalho em que a precariedade das 

condições e organização do trabalho são pontuadas como condições inerentes e imutáveis. 

 Pereira et al. (2020) aponta para uma limitação do conceito de fatores de risco na 

compreensão de elementos potencialmente prejudiciais à saúde do trabalhador. Tais limites 

reduzem os APST a um fator de risco mensurável, tal como qualquer outro risco ambiental, 

desprezando os aspectos macrossociais e históricos que determinam as realidades do trabalho, 

as formas de agir, pensar e trabalhar dos sujeitos que trabalham e não conseguem compreender 

de maneira abrangente nem a macroestrutura social nem as características individuais dos 

trabalhadores em uma interrelação constante e dinâmica. Essa limitação pode transformar os 

determinantes de saúde-doença em medidas generalizáveis e exatas, descontextualizadas de 

uma realidade muito mais complexa.  

 Ademais, também é necessário cuidar para que os APST não sejam confundidos com 

estressores ocupacionais. Agência Europeia para Segurança e Saúde no Trabalho o propõe 

como uma experiência psicológica que envolve “um padrão de reações emocionais, cognitivas, 

comportamentais e psicológicas a aspectos adversos e nocivos relacionados com o conteúdo, 

organização e o ambiente de trabalho. É um estado caracterizado por altos níveis de excitação 

e angústia e, muitas vezes, por sentimentos decorrentes da incapacidade de enfrentamento 

(copping).”  (EUROPEAN COMMISSION, 2002). 

 Nessa definição, observa-se um entendimento de que o estresse é uma resposta, ou 

reação psicológica do indivíduo a fatores estressores diante de um desequilíbrio entre as 

características de exigência e estruturação do trabalho e os recursos físicos e mentais que os 

trabalhadores têm disponíveis para lidar com elas. Conforme pontua Baruki (2018, p.28), usar 
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o termo “estresse” como sinônimo de riscos psicossociais “contribui para o desgaste e 

banalização do tema saúde mental ocupacional” uma vez que a palavra estresse é amplamente 

difundida e usada pela população em geral com significados diversos e comuns, que nem 

sempre compreendem as definições acadêmicas. 

 

2.2.1 Principais modelos de avaliação dos APST 

 

 Muitos modelos foram desenvolvidos com a finalidade de avaliação APST ao longo dos 

anos, baseando-se em referenciais teóricos distintos. A partir das teorias de estresse ocupacional 

foram desenvolvidos modelos, apresentados abaixo, que podem focar tanto no papel 

preponderante da cognição e capacidade de enfrentamento dos trabalhadores para o surgimento 

do risco de adoecimento pela exposição a fatores estressores no ambiente quanto no papel dos 

aspectos psicossociais do trabalho na interação entre o indivíduo e as características do trabalho.   

  O modelo Adequação indivíduo-ambiente prioriza as percepções individuais do 

trabalhador sobre os atributos do trabalho e as características individuais do trabalhador em 

uma relação de equilíbrio. Nesse modelo, o estresse decorre da inadequação entre a coerência 

das exigências do trabalho e as capacidades individuais do trabalhador ou do desequilíbrio entre 

a possibilidade de utilização, por parte do trabalhador, de seus conhecimentos e habilidades e 

as condições para que esse uso ocorra (NEFFA, 2019).  

 O modelo Equilíbrio Esforço-Recompensa (Effort-Reaward Imbalance – ERI), 

elaborado por Siegrist et al. (2004) preconiza que o estresse crônico ocorre quando há 

descompasso entre o alto esforço dedicado e uma baixa recompensa recebida. As exigências do 

trabalho e a motivação do trabalhador (incluindo o grau de necessidade de controle) diante de 

situações de alta exigência são as fontes de esforço. A contrapartida financeira, a valorização e 

estima e o “locus de controle” (estabilidade no emprego, perspectivas de carreira e status) são 

fontes de recompensa (SIEGRIST et al., 2004) Entretanto, as características do mercado de 

trabalho, controlado pelas forças que conduzem as condições relativas a ele, representam um 

desequilíbrio prévio que é aceito de maneira compulsória pelo trabalhador. Imerso em uma 

cultura que privilegia o esforço próprio e o comprometimento com o trabalho como 

característica importante da identidade do trabalhador, ao aceitar esse desequilíbrio a avaliação 

acurada do (des)equilíbrio esforço-recompensa acaba ficando prejudicada. Dessa forma, foi 

acrescentada uma outra dimensão complementar ao modelo, o “super comprometimento” que 

pode ser verificada quando, por falta de alternativa para manutenção do trabalho ou na 
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esperança de um retorno futuro compensador, o trabalhador aceita a intensificação do trabalho 

mesmo com a contrapartida baixa (NEFFA, 2019; SIEGRIST, 2005). 

   O Modelo Demanda-controle (MDC) elaborado por Karasek (1979) propõe que o 

estresse ocupacional pode surgir em decorrência de uma situação em que há tensão gerada pelo 

desequilíbrio em relação à demanda psicológica e o controle sobre o trabalho. A partir desses 

dois fatores – demanda psicológica e controle – pode-se avaliar quatro tipos diferentes de 

situações de exposição, delimitada em quadrantes: trabalho passivo, trabalho ativo, alta tensão 

e baixa tensão. O trabalho passivo envolve baixos níveis de demanda com baixa latitude de 

decisão. Essa situação não é em si um risco à saúde, mas compromete a capacidade de 

enfrentamento e o potencial criativo do trabalhador. O trabalho ativo indica altos níveis de 

demanda e controle sobre o trabalho. O modelo indica que o trabalho ativo possibilita o 

desenvolvimento psicológico e de mecanismos de enfrentamento pelo trabalhador. Por sua vez, 

situações de alta tensão em que há alta demanda psicológica e baixo nível de controle podem 

ser consideradas situações de risco à saúde mediada pelo estresse. Situações de baixa tensão 

combinam baixa demanda psicológica e alto nível de controle.  

 O MDC foi expandido por Johnson (1988), adicionando o apoio social, caracterizado 

pelos níveis de interação existentes no trabalho entre colegas e supervisores, às outras 

dimensões. O apoio social funciona como um moderador da tensão, atuando entre o estressor e 

a resposta de estresse, reduzindo seus efeitos (GLINA, 2016).   

 O Questionário sobre Conteúdo do Trabalho (JCQ – Job Content Questionnaire), 

composto por 49 perguntas, é o instrumento desenvolvido e usados dentro desse modelo. 

Segundo Leka e Jain (2010), estão presentes no JCQ três escalas principais de avaliação do 

desenvolvimento do estresse ocupacional (latitude de decisão, demandas psicológicas e apoio 

social) e duas escalas relativas às demandas de trabalho (demandas físicas e insegurança no 

trabalho). Uma versão reduzida do JCQ, contendo 17 questões, foi elaborada por Theorell 

(1988). Essa versão é conhecida por Job Stress Scale (JSS) ou por Demand-Control-Support 

Questionnaire (DCSQ).  

  O modelo psicossocial de Copenhagen não se referência em um único modelo teórico, 

apresentando-se como uma proposta abrangente e compreensiva para avaliação dos APST. 

Contudo, incorpora aspectos do MDC e ERI em seu instrumento. O Copenhagen Psychosocial 

Questionnaire (COPSOQ) se propõe a abranger cinco diferentes níveis de análise 

(KRISTENSEN et al., 2005): o individual, o nível da interação indivíduo – ambiente de 

trabalho, o desenho do trabalho, as condições de liderança e sua influência e o local de trabalho 

e organização. O instrumento já foi validado, em vários países para abranger trabalhadores de 
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diversos setores e profissões. Por essa razão, o questionário tem sido apontado como um 

importante instrumento a ser utilizado na análise dos APST e elaboração de intervenções que 

visem a manutenção da saúde e bem-estar do trabalhador e a capacidade para o trabalho, 

especialmente por ter a possibilidade de ser adaptado a contextos e realidades empresariais 

diferentes (FERNANDES; PEREIRA, 2016)  

 O modelo UNIPSICO, de Gil-Monte (2016) foi desenvolvido para a avaliação dos 

APST tendo por base o MDC, modelo ajuste pessoa-ambiente e ERI. A bateria UNIPSICO - 

Psychosocial Risk Assessment Battery contém instrumentos para avaliar os APST a partir das 

seguintes dimensões: fatores psicossociais da demanda, que inclui conflitos e iniquidades nas 

relações interpessoais, conflitos de papéis e carga de trabalho; fatores psicossociais de recursos, 

como apoio social, feedback, autonomia e disponibilidade de recursos necessários ao trabalho; 

violência psicológica no trabalho; consequências da exposição aos fatores de risco 

psicossociais, tais como satisfação no trabalho, agravos de saúde e absenteísmo; e itens 

sociodemográficos e sociolaborais que incluem estabilidade no trabalho e condições de carreira.  

 O modelo da Justiça Organizacional, de formulação mais recente, não se baseia em 

teorias de estresse. Ele pressupõe que em suas atividades de trabalho o indivíduo pode sofrer 

injustiças relacionadas aos procedimentos de gestão e às relações sociais (que incluem 

violências). O sofrimento e mal-estar surgem na medida em que os trabalhadores percebem 

essas injustiças e assim vão surgindo os impactos na saúde (NEFFA, 2019).  

 Outro modelo para compreensão e avaliação dos APST é a Psicodinâmica do Trabalho 

(PDT), cuja dimensão de análise inclui tanto a organização do trabalho quanto à dimensão 

subjetiva do trabalhador em uma relação dinâmica em que trabalho e saúde estão 

interrelacionados (DEJOURS; ABDOUCHELLI; JAYET, 1994). Nessa perspectiva, as 

contradições entre o contexto produtivo no qual o trabalho se insere e entre o sujeito e suas 

estratégias de subjetivação, podem transformar o trabalho em fonte de prazer ou sofrimento, a 

depender da forma em que essa relação dinâmica ocorre. O sofrimento pode tornar-se 

patogênico se as possibilidades de adaptação do sujeito à organização do trabalho fracassarem.  

 Embora a Psicodinâmica do Trabalho seja considerada um modelo de pesquisa-

intervenção, dois instrumentos foram elaborados para avaliação dos APST a partir dela. O 

Inventário sobre Trabalho e Riscos de Adoecimento – ITRA (MENDES, 2007), se propõe a 

investigar o contexto e as exigências físicas, afetivas e cognitivas do trabalho, além dos risos 

de adoecimento e danos causados pelo trabalho, bem como vivencias de prazer e sofrimento. 

Ele é constituído de quatro escalas que podem ser usadas separadamente, a saber:  Escala de 

Avaliação do Contexto de Trabalho (EACT); Escala de Custo Humano do Trabalho (ECHT); 
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Escala de Avaliação dos Danos Relacionados ao Trabalho (EADRT) e a Escala de Indicadores 

de Prazer e Sofrimento no Trabalho (EIPST).  

 Já o Protocolo de Avaliação de Riscos Psicossociais no Trabalho – PROART (FACAS, 

2013), avalia a interação entre trabalhador e organização do trabalho, considerando que a 

organização prescrita do trabalho determina aspectos da gestão, sofrimento patogênico e danos 

psicossociais. O instrumento busca avaliar a interrelação entre essas dimensões de forma a 

favorecer a pesquisa e intervenção na relação entre sujeito, saúde e trabalho.  

 

2.3 Desafios do campo da ST e VISATT diante dos APST 

 

 Um estudo realizado por Cardoso e Araújo (2016) demonstrou que os APST ainda são 

pouco considerados nos processos de VISATT. Nesse estudo, realizado em Centros de 

Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) em todo o país, constatou-se que apenas 

metade dos Cerests realizavam inspeções para investigar riscos psicossociais no trabalho.  As 

autoras atribuem essa escassez de inspeções à ausência de referencial teórico e técnico que 

aborde a saúde mental na vigilância em saúde do trabalhador e a deficiência em relação à 

formação dos profissionais em saúde mental, ressaltando a consideração dos APST apenas sob 

o foco da saúde mental.  

 Assim, pode-se levantar a hipótese de que os APST ainda carecem de delineamento e 

incorporação dentro dos processos e protocolos na Vigilância em Saúde do Trabalhador, 

especialmente enquanto risco emergente à saúde da classe que vive do trabalho. Com isso, pode 

também ser adequado supor que a saúde do trabalhador ainda é muito focada nos processos de 

saúde-doença/ diagnóstico-reabilitação, cuja análise e investigação pouco considera o trabalho, 

em seu complexo contexto dentro do sistema de acumulação capitalista, como determinante 

primordial desse e nesse processo. Por esse motivo é necessária a proposição de caminhos que 

solucionem essas lacunas.  

 No Brasil, Castro, Lima e Assunção (2019) identificou que os APST e saúde mental são 

temas frequentemente abordados em inquéritos ocupacionais. Entretanto, o estudo realizado 

por Castro não detalhou os instrumentos e/ou metodologias de investigação e avaliação usados 

nos inquéritos que abordaram, de alguma maneira, a avaliação desses aspectos. Todavia, é 

relevante ressaltar que a autora aponta para uma deficiência de critérios metodológicos mais 

rigorosos nos instrumentos de coleta de dados usados no país pois em boa parte deles não há o 
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estabelecimento de critérios claros para a validação dos instrumentos, cálculo amostral e 

realização de estudos piloto.   

 A utilização de instrumentos de avaliação dos APST, especialmente no contexto da 

VISATT, precisa ser problematizada criticamente, conforme defende Pereira et al. (2020), 

considerando-se os macros contextos sociais e ideológicos que envolvem o modo de produção 

em sua relação capital-trabalho. Isso deve ocorrer para que os instrumentos e meios de avaliação 

não se tomem mecanismos de simplificação de um cenário que é muito mais complexo e nem 

meios de responsabilizar o trabalhador pelo seu próprio adoecimento enquanto ignora ou 

minimiza os determinantes sociais dos processos saúde-doença, suavizando ou ignorando o 

contexto de precarização do trabalho existente.   
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral: 

 Mapear e analisar como tem sido compreendida, orientada e realizada a avaliação dos 

APST no Brasil em sua relação com a VISATT.  

 

3.2 Objetivos Específicos:  

 

• Comparar os conceitos adotados para se definir os riscos psicossociais do trabalho; 

 

• Compreender os contextos e objetivos de avaliação dos APST em estudos científicos; 

 

• Compreender os contextos e objetivos de avaliação dos APST presentes no arcabouço 

jurídico e técnico relativos à saúde do trabalhador; 

 

• Identificar os principais modelos de investigação de fatores de risco psicossociais no 

trabalho usados no Brasil bem como os instrumentos mais utilizados ou recomendados nos 

contextos científico, legais-normativos e de orientação técnica; 

 

• Discutir as potencialidades, dificuldades e limitações para avaliação e identificação dos 

fatores de risco psicossociais no contexto da vigilância em saúde do trabalhador. 
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4 MÉTODOS 

 

 A revisão de escopo foi o método definido para a realização desse estudo. Esse tipo 

específico de revisão se justifica, no presente estudo, por permitir sintetizar o conhecimento sobre 

o tema, possibilitando identificar e mapear os conceitos e teorias que norteiam e orientam a 

avaliação de APST no país, os principais instrumentos e protocolos utilizados, os contextos em que 

são realizadas as avaliações, bem como as lacunas de conhecimento e de aspectos legais existentes. 

 Assim, por meio do protocolo PRISMA-ScR (TRICCO et al., 2018) adaptado para o 

estudo, buscou-se responder à seguinte pergunta: “como tem sido compreendida, orientada e 

realizada a avaliação dos aspectos psicossociais do trabalho no Brasil?” 

Ressalta-se que uma revisão de escopo pode incluir, tanto artigos científicos quanto a 

chamada “literatura cinzenta”, aquela “produzida em todos os níveis do governo, institutos, 

academias, empresas e indústria, em formato impresso e eletrônico, mas que não é controlado 

por editores científicos ou comerciais." (THE NEW YOURK ACADEMY OF MEDICINE, 

s/d).  

 Contudo, uma vez que os objetivos desse estudo direcionam a compreensão da avaliação 

dos APST para o contexto mais específico da VISATT, optou-se por incluir somente uma parte 

dessa literatura cinzenta , constituída de documentos (leis, normas, resoluções ou materiais de 

orientação e/ou suporte técnico), emitidos por órgãos governamentais, federais e estaduais, que 

determinam, recomendam, ou estabelecem diretrizes ou protocolos para a avaliação dos riscos 

psicossociais do trabalho. Considerando que esses documentos são parte do arcabouço jurídico 

acerca de saúde e segurança no trabalho e/ou definem as diretrizes para a prática em VISATT, 

sua inclusão possibilita explicitar a perspectiva normativa e técnica sobre a temática.   

 A busca dos documentos governamentais foi realizada por duas pesquisadoras, de forma 

independente e ativa, nos sítios eletrônicos do Governo Federal, do Ministério do Trabalho e 

Previdência (MTP), Ministério da Saúde (MS), Ministério Público do Trabalho (MPT) e das 

Secretarias Estaduais de Saúde (SES) disponíveis para acesso público digital na internet.  

 Por sua vez, a estratégia de busca dos artigos científicos nas bases de dados foi elaborada 

para acontecer em duas etapas, para que fosse possível a inclusão da maior quantidade de 

estudos possíveis, contemplando os aspectos e fatores psicossociais apontados na literatura 

especializada. Os artigos encontrados nas duas etapas foram agrupados em um único conjunto 

para análise. Foram utilizados palavras-chave e descritores Decs/Mesh. Nas bases Medline e 

Web of Science os termos foram incluídos somente em inglês e no Portal BVS Brasil, em inglês, 

espanhol e português. Tendo em vista o objetivo do estudo, de analisar a avaliação dos APST 
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realizadas somente no Brasil, palavras-chave sem tradução exata para o português não foram 

incluídas, optando-se pela utilização de descritores DeCS/MeSH relacionados. O quadro 2, 

pode-se verificar mais detalhadamente os descritores utilizados em cada etapa. Em todas as 

bases foi utilizado o filtro “país de afiliação: Brasil”   

 Na primeira etapa procurou-se selecionar artigos que tivessem pelo menos uma palavra-

chave ou descritor relacionados aos conceitos “Trabalho”, “Aspectos Psicossociais do 

Trabalho” e “Avaliação”. Optou-se pela utilização do conceito “avaliação” para tentar 

identificar mais eficazmente artigos que tivessem realizado avaliações de APST, em contextos 

diversos, buscando excluir aqueles que fossem artigos teóricos, conceituais ou de revisão, 

previamente. Nessa etapa e na seguinte, o operador booleano “AND” foi usado para buscar a 

intercessão entre os conceitos.  

 Na segunda etapa, a estratégia foi desenhada para incluir os descritores relacionados aos 

conceitos: “Aspectos Psicossociais do Trabalho”, “Saúde do Trabalhador” e “Doenças 

ocupacionais relacionadas aos APST”. Além da inclusão de novos descritores, aqueles 

utilizados na etapa 1 foram reorganizados conforme esses conceitos, à exceção do descritor 

“trabalho” que foi excluído.  Os descritores relativos ao conceito “avaliação”, usados na 

primeira etapa, foram integrados, por meio do operador booleano OR, ao conceito “Saúde do 

Trabalhador”, uma vez que “avaliação” é parte integrante dos processos de vigilância em saúde, 

buscando minimizar possíveis omissões ocorridas na etapa anterior.  

     

Quadro 2- Estratégias de Busca de Artigos Científicos 

Descritores e operadores booleanos 

Etapa 1 

(Trabalho OR Work OR Trabajo OR "Saúde do Trabalhador" OR "Occupational Health" OR 

"Salud Laboral" OR "Saúde Ocupacional" OR "Saúde dos Trabalhadores") AND ("Impacto 

Psicossocial" OR "Psychosocial Impact" OR "Impacto Psicosocial" OR "Impact Psychosocial" OR 

"Aspectos psicossociais do trabalho" OR "Riscos psicossociais do trabalho" OR "Fatores 

psicossociais" OR "Aspectos psicossociais" OR "Riscos psicossociais" OR "Psychosocial aspects 

of work" OR "Psychosocial risks at work" OR "Psychosocial factors" OR "Psychosocial aspect" 

OR "Psychosocial risks") AND ("Avaliação do Impacto na Saúde" OR "Health Impact 

Assessment" OR "Evaluación del Impacto en la Salud" OR Avaliação OR "Instrumento de 

Avaliação" OR "Instrumentos de Avaliação" OR Evaluation OR Assessment OR "Assessment 

Tool" OR "Assessment Tools") 

Descritores e operadores booleanos 

Etapa 2 

("Riscos Ocupacionais" OR "Occupational Risks" OR "Riesgos Laborales" OR "Carga de 

Trabalho" OR Workload OR "Carga de Trabajo" OR "Condições de Trabalho" OR "Working 

Conditions" OR "Condiciones de Trabajo" OR "Apoio Social" OR "Social Support" OR 

"Equilíbrio Trabalho-Vida" OR "Work-Life Balance" OR "Equilibrio entre Vida Personal y 

Laboral" OR "Jornada de Trabalho" OR "Work Hours" OR "Horas de Trabajo" OR "Violência no 

Trabalho" OR "Workplace Violence" OR "Violencia Laboral" OR "Constrangimento no Trabalho" 

OR "Workplace Bullying" OR "Fator de Risco Psicossocial no Trabalho" OR "Fatores de Risco 

Psicossocial no Trabalho" OR  "Risco Psicossocial OR "Psychosocial Risk" OR "Psychosocial 

Impact" OR "Impacto Psicosocial" OR "Impact Psychosocial") AND ("Saúde do Trabalhador" OR 

"Occupational Health" OR "Salud Laboral" OR "Saúde Ocupacional" OR "Vigilância em Saúde 

do Trabalhador" OR "Surveillance of the Workers Health" OR "Vigilancia de la Salud del 
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Trabajador" OR "VISAT" OR "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR "Vigilância do Ambiente 

de Trabalho" OR "Surveillance of Working Environment" OR "Vigilancia del Ambiente de 

Trabajo" OR "Diagnóstico da Situação de Saúde" OR "Diagnosis of Health Situation" OR 

"Diagnóstico de la Situación de Salud" OR "Análise da Situação de Saúde" OR "Avaliação da 

Situação de Saúde" OR "Avaliação do Impacto na Saúde" OR "Health Impact Assessment" OR 

"Evaluación del Impacto en la Salud" OR "Mecanismos de Avaliação da Assistência à Saúde" OR 

"Health Care Evaluation Mechanisms" OR "Mecanismos de Evaluación de la Atención de Salud" 

OR "Mecanismos de Avaliação em Cuidados de Saúde" OR "Vigilância em Saúde Ocupacional" 

OR "Occupational Health Surveillance" OR Avaliação OR "Instrumento de Avaliação" OR 

"Instrumentos de Avaliação" OR Evaluation OR Assessment OR "Assessment Tool" OR 

"Assessment Tools") AND ("Estresse Ocupacional" OR "Occupational Stress" OR "Estresse 

Laboral" OR "Estresse Profissional" OR "Esgotamento Profissional" OR "Burnout, Professional" 

OR "Agotamiento Profesional" OR "Doenças Profissionais" OR "Occupational Diseases" OR 

"Enfermedades Profesionales") 

 

 As buscas, finalizadas em 15 de novembro de 2021, foram realizadas as seguintes bases 

de dados:  

• Via Portal BVS Brasil: LILACS, IBECS; IndexPsi, BDenf, Cumed, Binacis, BBO, 

Coleciona SUS, Campus Virtualsp, MedCarib, PAHO, IRIS, BIGG, BRISA, RHS;  

• Via Pubmed: Medline;  

• Via Portal Capes: Web of Science.  

Incluiu-se na revisão artigos que descrevessem a realização de avaliação de aspectos 

psicossociais do trabalho no Brasil, publicados na íntegra, em português, inglês e espanhol, 

entre 2017 e 2021. Uma vez que os APST ganharam relevo nas discussões da ST nos últimos 

anos, dadas as mudanças do mundo do trabalho e no perfil de adoecimento do trabalhador, 

observou-se o aumento de publicações sobre o tema. Assim, a restrição das buscas aos últimos 

cinco anos foi definida para priorizar as publicações com discussões mais recentes e atualizadas.  

Foram considerados critérios de exclusão avaliações de APST realizadas fora do Brasil, 

artigos conceituais, de revisão, opiniões, resenhas, comentários, artigos de validação de 

instrumentos e resumos de apresentação em congressos, encontros ou seminários. Estudos que 

não descreveram o instrumento utilizado também foram excluídos.  

 Os resultados das buscas foram exportados em arquivos de extensão compatível com os 

gerenciadores de referências e importados para o aplicativo Rayyan – Intelligent Systematic 

Review, meio pelo qual ocorreu a seleção dos estudos que compõem a revisão. A seleção dos 

artigos foi realizada por duas pesquisadoras, de maneira independente, e as discordâncias foram 

resolvidas por consenso. 

O detalhamento da inclusão e exclusão dos artigos científicos e documentos 

governamentais constam na figura 1 e foram descritos conforme The PRISMA 2020 Statement 

(PAGE et al., 2021).  
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Figura 1: Árvore de critérios de inclusão e exclusão 
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 Os artigos científicos considerados elegíveis para o estudo, após leitura integral, foram 

agrupados conforme delineamento do estudo e divididos em cinco categorias gerais, conforme 

o objetivo principal de avalição dos APST. De maneira a detalhar melhor os aspectos 

envolvidos nesses objetivos, em alguns casos foram incluídas subcategorias. O quadro 3 

apresenta a descrição das categorias e subcategorias criadas.  

 

Quadro 3 - Categorização dos Artigos Científicos 

Categoria Objetivos da avaliação dos APST no artigo 

Associação com desfecho de saúde Identificar fatores psicossociais associados a desfechos de saúde 

Subcategorias 

Burnout Associação entre APST e burnout 

Transtornos mentais Associação entre APST e transtornos mentais 

Osteomusculares Associação entre APST e transtornos osteomusculares 

DCNT Associação entre APST doenças crônicas não transmissíveis 

Diversos Associação entre APST e mais de um desfecho de saúde no 

mesmo estudo  

Outros Associação entre APST e outros desfecho de saúde não 

especificados nas categorias anteriores  

Avaliação exploratória de APST  
Explorar os APST associados a alguma categoria profissional ou a 

algum contexto de trabalho específico 

Avaliação de estresse ocupacional  
Avaliar, prioritariamente, o estresse ocupacional enquanto 

desfecho e os APST associados 

Avaliação de APST específicos 

Avaliar um único aspecto psicossocial, tais como violência 

relacionada ao trabalho ou interação trabalho-família e fatores de 

risco ou desfechos relacionados 

Associação com outros desfechos Avaliar APST associados a desfechos não incluídos nas demais 

categorias (capacidade para o trabalho, qualidade de vida e 

segurança do paciente) 

Subcategoria Capacidade para o 

trabalho  

Associar APST e capacidade para o trabalho  

Fonte: Dados da pesquisa 

  

 Os documentos governamentais considerados elegíveis para essa revisão trazem menção 

aos APST enquanto riscos ou fatores de risco à saúde dos trabalhadores a serem avaliados nos 

contextos de trabalho. Os documentos foram classificados em duas categorias gerais: 

“Referência legal ou normativa” e “Material de Suporte”. 

 A categoria “referência legal ou normativa” inclui documentos que estabelecem 

obrigações, direitos e deveres a serem cumpridos por empregadores e trabalhadores com foco 

na prevenção de agravos à saúde do trabalhador, e/ou que estabelecem critérios técnicos para 

atuação de fiscais do trabalho ou VISATT. Por sua vez, a categoria “material de suporte”, inclui 

documentos que não possuem caráter normativo, mas que servem como referência ou diretriz 

para os profissionais que atuam no contexto de saúde e segurança do trabalho em empresas ou 

na VISATT. O quadro 4 detalha as categorias e subcategorias de classificação dos documentos.  
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Quadro 4 - Categorização dos Documentos Governamentais 

Categoria Objetivos da abordagem à avaliação de APST   

Referência legal ou normativa 
Gestão de eventos de saúde e segurança no trabalho, inclusive 

para fiscalização por órgãos competentes  

Subcategorias 

NR - Normas 

Regulamentadoras 

Garantia de condições mínimas de saúde e segurança no 

trabalho 

Nota Técnica 
Diretrizes para avaliação de condições de trabalho por fiscais 

do trabalho  

LDRT 
Identificar fatores de risco relacionados a doenças 

ocupacionais, conforme atualização realizada no ano de  2020   

Material de suporte  
Instituir ações de avaliação e/ou e intervenção no contexto das 

NR ou da VISATT  

Subcategorias Manual técnico Adequar condições de trabalho para cumprimento de eventos 

de saúde e segurança. Inclui os manuais de aplicação das NR 

Protocolo/orientação 

técnica 

Identificar situações de risco e estabelecer ações em saúde 

ocupacional e VISATT.  

Material didático Educar sobre situações/condições de risco à saúde do 

trabalhador no contexto da VISATT.  

Fonte: Dados da pesquisa 
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5 RESULTADOS 

 

   Foram analisados 58 artigos científicos e 22 documentos governamentais. Os 

resultados serão apresentados da seguinte forma: definições conceituais encontradas no 

material analisado; análise detalhada dos principais achados dos artigos científicos e análise 

dos achados nos documentos governamentais. Os quadros e tabelas apresentados nessa sessão 

resumem as informações mais relevantes encontradas. O detalhamento completo dos dados 

levantados nos artigos científicos, incluindo as referências, pode ser verificado no Apêndice.  

 

5.1 Definições conceituais 

 

Somente cinco (8,62%) artigos científicos apresentaram no texto uma definição dos 

APST. Em relação aos documentos governamentais, 10 (45,5%) deles definiram o conceito. 

Dentre os artigos científicos, cada um deles apresentou referências diferentes na 

conceituação e a maioria relacionou APST à riscos à saúde e/ou rendimento dos trabalhadores 

(Quadro 5). Nos documentos governamentais (quadro 6) foram observadas mais similaridades 

entre as referências conceituais, embora alguma variação tenha sido observada.  

Quadro 5 - Definições de APST encontradas nos Artigos Científicos 

Autor/Ano Definição de APST apresentada e referência citada 

FERNANDES, et al., 

2018 

“Aspectos psicológicos e sociais que coexistem e interferem no ambiente, além de se 

relacionarem com a saúde e a doença mental” (Biniki, 1985 apud Gomes, Bem-Haja 

et al...2015) 

CARLOTTO; 

CÂMARA, 2019 

“Psychosocial factors are conditions present in a work situation and directly related to 

work organization, work content and work environment, which can be turned into 

stressors and affect work development and a worker’s health” (Gil-Monte, 2014)  

TESSARO; 

MONTEIRO, 2019,  

“Os riscos psicossociais têm relação com a organização do trabalho, com o tipo de 

gestão, com a realização da tarefa, com a participação dos trabalhadores, com as 

relações sociais no trabalho, entre outros, podendo ocasionar danos à saúde dos 

trabalhadores (Gil-Monte, 2012; Jiménez, 2011; Neto, 2015)”.  

RONCOLETA et al., 

2019 

“Os aspectos psicossociais do trabalho apresentam natureza complexa, sendo 

definidos como riscos ou fatores psicossociais que resultam da interação entre 

aspectos organizacionais do trabalho e seus contextos sociais e ambientais” 

ARAUJO; OLIVEIRA, 

2019 

“Os Riscos Psicossociais são entendidos como decorrentes dos efeitos negativos da 

organização do trabalho sobre os estilos de gestão, sofrimento patogênico e danos 

físicos, psicológicos e sociais, e que provocam o adoecimento do trabalhador e 

comprometem a qualidade do trabalho (FACAS, 2013)"  

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Dos 10 documentos que definiram os APST, três (BRASIL, 2003; BRASIL, 2001; 

BRASIL, 2002) apresentam o conceito presente em Kuorinka e Forcier (1995) ressaltando a 

percepção subjetiva do trabalhador em relação aos fatores de risco. Outros três (BAHIA, 2014; 

BAHIA, 2012b; BRASIL, 2020c) utilizam o conceito apresentado pela OIT; um (SANTOS, et 

al., 2018) baseia-se no conceito de Facas (2013) e outro (BRASIL, 2018) aponta os APST como 

fatores de risco estressores. Dois documentos (BRASIL, 2013; BRASIL, 2019b) utilizam o 

mesmo conceito, restringindo os APST a riscos à saúde mental.  

Quadro 6 -Definições de APST encontrados nos documentos governamentais 

Documento Definição de APST 

NR 33 Segurança e Saúde Nos 

Trabalhos em Espaços 

Confinados (Brasil, 2019b, p. 12) 

  

“Influência na saúde mental dos trabalhadores, provocada pelas tensões 

da vida diária, pressão do trabalho e outros fatores adversos.” 

Guia Técnico da NR 33 (Brasil, 

2013, p. 54) 

Manual de Auxílio na 

Interpretação e Aplicação da NR 

35 Trabalho em Altura (2018c, 

p.17) 

"características do trabalho que funcionam como “estressores”, ou seja, 

implicam em grandes exigências no trabalho, combinadas com recursos 

insuficientes para o enfrentamento das mesmas." 

Manual de Aplicação da NR 17 - 

Ergonomia (2002, p. 56) 

“Os fatores psicossociais são as percepções subjetivas que o trabalhador 

tem dos fatores organizacionais. (...) Os fatores psicossociais veiculam 

um valor “emocional” no trabalhador."  

Nota técnica sobre a proposta 

Governamental de Alteração da 

NR 17 (2020c, p.26) 

"... interações do trabalhador e as condições de trabalho, considerando 

sua individualidade quanto às capacidades, necessidades, costumes, 

cultura e condições de vida externas ao trabalho, e as questões 

relacionadas ao ambiente de trabalho, aspectos organizacionais e 

conteúdo das tarefas de trabalho (OIT).  

(...)aqueles que influenciam a saúde e o bem-estar do indivíduo e do 

grupo, estando relacionados com a estrutura psicológica do indivíduo e a 

organização do trabalho (OMS).  

(...)os aspectos relativos ao desenho do trabalho, assim como a sua 

organização e sua gestão, considerando os contextos sociais e ambientais 

que potencialmente possam causar danos físicos, psicológicos ou sociais 

(EU-OSHA)."  

Doenças Relacionadas ao 

Trabalho: Manual de 

procedimentos para os serviços de 

saúde (2001, p.29) 

"(...)decorrem da organização e gestão do trabalho".  

"(...)os fatores psicossociais são as percepções subjetivas que o 

trabalhador tem dos fatores de organização do trabalho.”   

Dor Relacionada ao trabalho - 

Lesões por esforços repetitivos 

(LER); Distúrbios osteomus-

culares relacionados ao trabalho 

(Dort) (2012b, p. 18) 

“são as percepções subjetivas que o trabalhador tem dos fatores de 

organização do trabalho.” 

Orientações técnicas para ações 

de vigilância de ambientes e 

processos de trabalho (2012a, p. 

19 e 20) 

"Os fatores psicossociais consistem, por um lado, na interação entre o 

trabalho, seu ambiente, a satisfação no trabalho e as condições de sua 

organização; e por outro, na capacidade do trabalhador, suas 

necessidades, sua cultura e sua situação pessoal fora do trabalho, o que 

pode influir na saúde e no rendimento do trabalhador.”  

Protocolo de Atenção à Saúde 

Mental e Trabalho (2014, p. 19 e 

20) 

As exigências do trabalho – ambiente, processo e organização do 

trabalho – que podem influenciar na saúde do trabalhador são conhecidas 

como fatores psicossociais; (...), os fatores psicossociais também podem 

ser entendidos como aqueles que se referem à interação entre meio 

ambiente do trabalho, conteúdo do trabalho, condições organizacionais, 
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habilidade do trabalhador, necessidades, cultura e questões pessoais 

extra-trabalho, os quais podem, por meio de percepções e experiências, 

influenciar a saúde, o desempenho e a satisfação no trabalho (OIT). 

Diretrizes Diagnósticas e 

Terapêuticas para Transtornos 

Mentais Relacionados ao 

Trabalho (Portaria 1128/2018 - 

SES GO) (2018, p. 29) 

“Os Riscos Psicossociais são entendidos como decorrentes dos efeitos 

negativos da organização do trabalho sobre os estilos de gestão, 

sofrimento patogênico e danos físicos, psicológicos e sociais, e que 

provocam o adoecimento do trabalhador e comprometem a qualidade do 

trabalho.” (FACAS, 2013) 

 

5.2 Análise dos artigos científicos 

  

Foram analisados 58 artigos científicos, sendo 45 (77,69%) estudos de delineamento 

quantitativo. Dentre esses, apenas um deles é um estudo longitudinal, sendo os demais, estudos 

transversais. Dez (17,2%) artigos são estudos de delineamento qualitativo e três (5,2%), de 

delineamento misto.  

Conforme descrito no capítulo 4 – Método, os artigos analisados foram divididos em 

categorias conforme objetivo geral da avaliação dos APST. A maior parte dos artigos 

(24/41,4%) pertence à categoria “Associação com desfecho de saúde”, sendo que desses, apenas 

um deles (SILVA; MARCOLAN, 2020) é estudo de delineamento misto, sendo os demais 

estudos quantitativos. Na categoria “Avaliação exploratória de APST” encontram-se 14 artigos 

(24,1%), na categoria “Avaliação de estresse ocupacional” 9 artigos (15,5%), em “Outros 

desfechos”, há seis (10,34%) e em “Avaliação de APST específicos” há cinco (8,6%).   

 A síntese dos dados relativos aos referenciais teóricos identificados nos artigos 

científicos e os instrumentos ou protocolos descritos nas avaliações dos APST consta nas 

tabelas 1 e 2, respectivamente. Alguns estudos se basearam em mais de um referencial teórico 

e/ou utilizaram combinações de instrumentos e protocolos de avaliação (Apêndice 1). Contudo, 

constatou-se a predominância das teorias de estresse nos artigos de delineamento quantitativo 

e misto, com destaque para modelo demanda-controle nos artigos quantitativos.  

 

Tabela 1- Referenciais de avaliação dos APST 

Delineamento do estudo Referenciais teóricos identificados 

Misto Quanti-Quali 

(5,2%) 

Estresse Ocupacional (33,3%) 

PDT (33,3%) 

Violência relacionada ao trabalho (33,3%) 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Qualitativo (17,2%) 

Estresse Ocupacional (30%) 

PDT (30%) 

Materialismo Histórico-dialético (20%) 

Fenomenologia (20%) 

Violência relacionada ao trabalho (20%) 

Quantitativo  

(77,6%) 

Estresse Ocupacional - MDC (46,7%) 

Estresse Ocupacional (20%) 

Estresse Ocupacional - ERI (6,7%) 

PDT (17,8%) 

Carga de trabalho/desgaste (6,7%) 

Burnout (8,9%) 

Violência /Assédio Moral (4,4%) 

Satisfação no trabalho (4,4%) 

Fenomenologia (2,2%) 

QVT- Qualidade de Vida no Trabalho (2,2%) 

Fonte: Dados da pesquisa  

 

 

Tabela 2- Instrumentos/protocolos de avaliação dos APST 2 

Delineamento do estudo Instrumentos/protocolos de avaliação 

 

Misto Quanti-Quali 

 

  

Entrevista semiestruturada (100%) 

Observação (Diário de campo) (33,3%) 

SQWV-HS (3,3%) 

PROART (3,3%) 

Qualitativo 

Entrevista semiestruturada (100%) 

Observação participante (33,3%) 

Grupo focal (33,3%) 

Quantitativo   

JSS/DCSQ (31,1%) 

Questionário próprio (15,6%) 

JCQ (13,3%) 

MBI (11,1%) 

EACT/ITRA (8,9) 

ERI (6,7%) 

CESQT (6,7%) 

ECHT/ITRA (4,4%) 

ITRA (4,4%) 

PROART (4,4%) 

NWI-R (4,4%) 

EET (4,4%) 

Bateria Unipsico (4,4%) 

 

 Os serviços públicos constituem a maior parte dos contextos de trabalho em que foram 

realizadas as avaliações dos APST, estando presente em, pelo menos, 67,2%% dos estudos. A 

 
2 Siglas: WVHS -Survey Questionnaire Workplace Violence in the Health Sector ; PROART – Protocolo de 

Avaliação de Riscos Psicossociais no Trabalho;; JSS – Job Stress Scale/DCSQ – Demand-Control Support 

Questionnaire; JCQ- Job Content Questionnaire; MBI – Malach Bournout Inventory; ITRA – Inventário Sobre 

Trabalho e Riscos de Adoecimento; EACT – Escala de Avaliação de Contexto de Trabalho; ERI – Effort-reward 

Inbalance; CESQT - Cuestionario para la Evaluación del Síndrome de Quemarse por el Trabajo; ECHT- Escala 

de Custo Humano no Trabalho; NWI-R - Nursing Work Index- Revised; EET - Escala de estresse no trabalho; 

Unipsico- Psychosocial Risk Assessment Battery 

Fonte: Dados da pesquisa  
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área da saúde representa o principal campo de estudo na avaliação dos APST (53,4%), tendo a 

maioria desses estudos se concentrado em contextos de assistência hospitalar (64,5%). Os 

profissionais de enfermagem constituem a principal categoria de trabalhadores estudada com 

exclusividade (29,3%).  A tabela 3 detalha os dados referentes aos campos de estudo e 

categorias profissionais.   

 

 Tabela 3 - Campos de pesquisa e categorias profissionais estudadas 

Campo de pesquisa 

(n/%) 
Subcampos de pesquisa Categoria Profissional 

Saúde 

(31/ 53,4%) 

Serviço Hospitalar 

 (20 /64,5%) 

Somente profissionais de enfermagem 

(17/85%) 
 

Categorias diversas de profissionais de saúde e 

administrativos (2/ 10%)  
 

Profissionais de enfermagem e medicina 

 (1/ 5%) 

Atenção Primária à Saúde  

(6 / 19,4%) 

Somente profissionais de enfermagem (3/50%) 
 

Categorias diversas de profissionais de saúde e 

administrativos (2/33,3%) 
 

Agente comunitário de saúde (1/16,7%) 

CAPS 2 (6,5%) Profissionais de enfermagem (2/100%) 

SAMU 2 (6,5%) 

Profissionais de enfermagem (1/50%) 
 

Categorias diversas de profissionais de saúde e 

administrativos (1/50%) 

Não especificado1 (3,2%) 
Categorias diversas de Profissionais de saúde 

(1/100%) 

Educação    

14 (22,4%) 

Educação básica 3 (21,4%) Professores (3/100%) 

Ensino Superior 11 (78,69%) 

Somente Professores  

3 (27,3%) 

Categorias Diversas3 

(6/54,5%) 

Somente profissionais administrativos 

(2/18,2%) 

Judiciário  

3 (5,2%) 
-- Categorias diversas 

Rural 

2 (3,4%) 

Agronegócio da soja (1/50%) Categorias diversas 

Suinocultura familiar (1/50%) Suinocultores 

Sistema Único de 

Assistência Social  

2 (3,4%) 

Secretaria de Assistência Social  

(1/50%) 
Supervisores técnicos 

CRAS (1/50%) Categorias Diversas4 

 
3 Inclui professores e profissionais administrativos de diversos níveis de escolaridade 
4 Inclui trabalhadores com funções técnicas e/ou administrativas em vários níveis de escolaridade  
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Outros Campos 

6 (10,3%) 

Segurança Pública  

Transporte coletivo urbano 

Mototáxi 

Portuário 

Catadores de Lixo 

Psicologia 

Agente Socioeducativo 

Motoristas 

Mototaxistas 

Estivadores 

Catadores 

Psicólogos 

Fonte: Dados da pesquisa 

  

5.2.1 Estudos de delineamento quantitativo 

  

As teorias de estresse ocupacional suportam teoricamente a maioria (68,9%) dos estudos de 

delineamento quantitativo e o modelo demanda-controle-apoio social destaca-se como principal 

referência destes, estando presente em 21 artigos (67,7%). O questionário JSS /DSCQ foi o 

instrumento mais usado (66,7%) nesse modelo (tabela 1). 

 A PDT encontra-se na base teórica de 8 artigos científicos de delineamento quantitativo 

(17,8%). As escalas do Inventário de Trabalho e Riscos de Adoecimento – ITRA, em especial 

a Escala de Avaliação de contexto de trabalho (EACT) são o principal instrumento utilizado 

nesses nos estudos tendo sido usadas em 69,5% deles (tabela 1). 

 Os dados apresentados no Quadro 7, apontam que, nos estudos de delineamento 

quantitativo, a “Associação com desfecho de saúde” foi a principal categoria identificada 

(51,1%), sendo o burnout o desfecho mais estudado (43,5%). Dentre os estudos sobre burnout, 

a enfermagem foi a principal categoria profissional estudada (70%). 

 

Quadro 7 - Artigos na Categoria “Aassociação com Desfecho de Saúde” nos Estudos Quantitativos 

Subcategoria Autor/Ano Objetivo geral do estudo 

Burnout 

Oliveira, E.B.et al (2017) 
Analisar a relação entre organização do trabalho e burnout 

em enfermeiros no serviço de emergência hospitalar 

Rodriguez, S.Y.; Carlotto, M.S. 

(2017) 
Avaliar preditores de burnout em psicólogos 

Marcelino, C.F.; Alves, D. 

F.S.; Guirardello, E.B. (2018) 
Identificar fatores preditores de burnout em profissionais de 

enfermagem em contexto hospitalar 

 Vidotti, V. et al. (2018) 

Identificar fatores associados ao burnout conforme turno de 

trabalho em profissionais de enfermagem em contexto de 

assistência a pacientes em hospital 

Carlotto, M.S.; Câmara, S. G. 

(2019) 

Avaliar associação entre burnout e estresse ocupacional em 

servidores do judiciário 

Carvalho, D.P. et al. (2019) 
Correlacionar carga de trabalho e burnout em profissionais de 

enfermagem em contexto hospitalar 
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Esteves, G.G.; Leão, A. 

A.; Alves, E.O. (2019) 
Identificar Fatores relacionados ao Burnout em profissionais 

de saúde 

Aragão, N.S. et al (2021) Identificar Burnout e fatores associados em enfermeiros que 

atuam em CTI 

Garcia, G. P.; Marziale, M. H. 

(2021) 

Identificar indicadores de satisfação no trabalho, estressores e 

fatores de esgotamento em enfermeiros de UBS 

Möller, G. et al (2021) 
Analisar a relação de fatores ocupacionais e burnout em 

profissionais de enfermagem que atuam em CTI 

Transtornos 

mentais 

Mattos, A. I. S.; Araújo, T. 

M.; Almeida, M. M (2017) 

Avaliar interação entre APST e TMC em profissionais de 

saúde e administrativos da Atenção Primária à Saúde 

Fontenele, R. M.et al. (2019) 

Avaliar fatores de vulnerabilidade para o sofrimento psíquico 

relacionado ao trabalho em profissionais administrativos em 

instituição de ensino superior 

Osteomus-

culares 

Cezar-Vaz, M. R. et al. (2018) 
Identificar fatores associados à dor lombar e dorsalgia em 

estivadores 

Cargnin, Z.A. et al (2019) 
Avaliar fatores associados à dor lombar inespecífica em 

profissionais de enfermagem no contexto hospitalar 

Desfechos 

Diversos 

Duarte, A.C; Lemos, A. 

C.; Alcantara, M. A. (2017) 

Analisar correlação dos APST e absenteísmo em 

profissionais de saúde e administrativos em contexto 

hospitalar  

Mello, I. A. et al (2020) Avaliar interrelação entre o trabalho e adoecimento em 

profissionais de saúde e administrativos da ESF 

Sousa, K. H. et al (2020) 
Avaliar fatores relacionados ao adoecimento de profissionais 

de enfermagem em hospital psiquiátrico 

DCNT 

Souza Santos, R. et al. (2020) Analisar associação entre Estresse Ocupacional e Alterações 

glicêmicas (ELSA-BRASIL) 

Imbiriba, L.et al (2021) Correlacionar status metabólico em obesos e estresse 

ocupacional (ELSA-BRASIL) 

Outros 

desfechos de 

saúde 

Pena Gralle, A. P.et al. (2017) Analisar associação entre job strain, compulsão alimentar e a 

influência no IMC (ELSA-BRASIL) 

Oliveira, I. G. et al (2019) 
Avaliar a associação entre job strain e frequência cardíaca 

(ELSA-BRASIL) 

Freitas, A. M.; Araújo, T. 

M.; Fischer, F. M. (2020) 

Avaliar APST e relação com qualidade do sono, mediada pela 

atividade física em professores do ensino superior público  

Souza-Talarico, J. N. et al. 

(2020) 
Analisar associação entre estresse ocupacional e baixa 

performance cognitiva (ELSA-BRASIL) 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 O Quadro 8 apresenta os artigos de delineamento quantitativo incluídos nas demais 

categorias. Aqueles agrupados na categoria “Avaliação exploratória de APST” referem-se a 

15,6% dos estudos quantitativos e cada um deles analisa uma categoria profissional ou área de 

atuação distinta. O mesmo número de artigos (sete) compõe a categoria “Avaliação de estresse 

ocupacional”. Contudo, nessa categoria, quatro estudos estão concentrados na área da saúde, 

focando especialmente profissionais de enfermagem e o restante (três) na educação, abordando 

tanto professores do ensino fundamental ou superior quanto técnicos em educação.  
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Quadro 8 - Artigos Científicos Quantitativos nas demais categorias 

Categoria Autor/Ano Objetivo geral do estudo 

Avaliação 

exploratória de 

APST  

Hoffmann, C. et al. 

(2017) 

Avaliar efeitos do trabalho sobre a saúde dos docentes de 

ensino superior público 

Assunção, A. Á; Abreu, 

M. N. (2019) 

Avaliar interação entre pressão laboral e saúde de 

professores da educação básica (Educatel) 

Buss, P. B. et al. (2019) 
Avaliar de prazer e sofrimento no trabalho de profissionais 

de enfermagem em contexto hospitalar 

Teixeira, J. R.  et al. 

(2020) 

Relação entre riscos psicossociais do trabalho e com nível de 

atividade física de mototaxistas 

Tessaro, L.G.; Monteiro, 

J. K. (2019) 

Investigar FRPST e danos à saúde na percepção dos agentes 

socio educadores 

Oliveira, J.C. et al (2021) 
Correlacionar contexto de trabalho e qualidade de vida de 

trabalhadores rurais no agronegócio da soja 

Avaliação de 

estresse 

ocupacional 

  

Scholze, A. et al (2017) Avaliar estresse e fatores associados 

Moura, D. C. et al (2018) 

Avaliar demanda psicológica e controle do trabalho 

profissionais técnico administrativos em universidade 

pública 

Ribeiro, R. P.et al (2018) 

Avaliar o estresse ocupacional e fatores associados em 

profissionais de enfermagem e medicina no contexto 

hospitalar  

Birolim, M.M; et al 

(2019) 

Analisar associação entre trabalho de alta exigência, fatores 

ocupacional e influência do apoio social em professores de 

educação básica  

Zavalis, A.et al. (2019) 
Identificar atividades mais estressantes do trabalho dos 

enfermeiros que atuam em UTI 

Araújo, A. F. et al. 

(2020) 

Analisar estresse ocupacional e fatores associados em 

enfermeiros do SAMU-DF 

Teixeira, T.D; Marqueze, 

E. C.; Moreno, C. R. 

(2020) 

Analisar associação entre percepção da exigência por 

publicações satisfação e estresse no trabalho entre 

professores do ensino superior público 

Associação com 

outros desfechos 

– Capacidade 

para o trabalho  

Petersen, R. S.; Marziale, 

M. H. P. (2017) 

Correlacionar a capacidade para o trabalho e o estresse 

ocupacional em profissionais de enfermagem no contexto 

hospitalar 

Martinez, M. C.; Latorre, 

M. R.; Fischer, F.M. 

(2017) 

Correlacionar estressores ocupacionais e capacidade para o 

trabalho em profissionais de enfermagem em contexto 

hospitalar 

Roncoleta, L. M. et al 

(2019) 

Avaliar a influência dos APST na Capacidade Para o 

trabalho em categorias diversas de trabalhadores da 

Assistência Social (CRAS) 

El Kadri, F.et al (2021) 

Analisar correlação entre APST, sintomas musculo- 

esqueléticos e capacidade para o trabalho em servidores 

públicos do judiciário 

Associação com 

outros desfechos  

Padilha, K. G et al. 

(2017) 

Percepção do ambiente e influência da carga de trabalho, 

estresse, burnout e satisfação diante de eventos adversos em 

profissionais de enfermagem em UTI de trauma 

Camargo, S. F. et al 

(2021) 

Avaliação de QVT em profissionais de saúde e 

administrativos em contexto hospitalar 

Avaliação de 

APST específicos 

Carlotto, M. S.; Camara, 

S. G. (2018) 

Identificar preditores psicossociais na Interação trabalho-

família em professores da educação básica 

Pooli, A. M. et al (2019) 
Investigar fatores associados à presença de Assédio Moral 

em Órgão Judiciário 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
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5.2.2 Estudos de delineamento qualitativo e misto quanti-quali 

 

 Quanto aos artigos científicos de delineamento qualitativo ou misto (quadro 9), a maior 

parte (53,8%) foi classificada na categoria “Avaliação exploratória de APST”. A violência 

relacionada ao trabalho foi avaliada majoritariamente nos estudos qualitativos ou mistos e 

exclusivamente em instituições de serviço público correspondendo a 23,1% desses estudos 

(Quadro 9).  

 Dentre os três estudos de delineamento misto, um deles (SILVA; MARCOLAN, 2020) 

utilizou método quantitativo apenas para medir a prevalência do desfecho em saúde analisado, 

enquanto os APST associados foram avaliados qualitativamente, por meio de entrevista 

semiestruturada. Os demais usaram instrumentos quantitativos, bem como entrevistas e 

observação (diário de campo) para avaliação dos APST. A entrevista semiestruturada foi 

utilizada na maioria (92,3%) dos estudos qualitativos ou mistos. Somente um dos estudos 

(GIONGO; MONTEIRO; SOBROSA, 2017) não fez uso desse recurso, utilizando o método do 

grupo focal e observação-como-participante para a coleta de dados, além de um questionário 

denominado “biossociodemográfico” (Tabela 1; Apêndice).  

 

Quadro 9 - Artigos Científicos de Delineamento Misto e Qualitativo 

Categoria 
Autor/ 

Ano 
Objetivo geral do estudo 

Estudos Misto ou Quanti-Quali 

Avaliação 

exploratória de APST  

Pacheco, T.P; Silva, 

R. M. (2019) 

Caracterizar os FRPST no SAMU-DF, nas diversas 

categorias profissionais 

Associação com 

desfecho de saúde - 

Transtornos mentais 

Silva, M.R; 

Marcolan, J. F.(2020) 

Analisar relação entre fatores ocupacionais e sintomas 

depressivos em enfermeiros do setor de emergência intra-

hospitalar 

Avaliação de APST 

específicos – Violência 

Busnello, G.F. et al 

(2021) 

Avaliar violência relacionada ao trabalho e fatores 

associados entre profissionais de enfermagem da Atenção 

Primária à Saúde 

Estudos Qualitativos 

Avaliação de APST 

específicos – Violência 

Paula, G.S. et al 

(2017) 

Avaliar percepção sobre violência no trabalho entre 

enfermeiros de unidade de intenção psiquiátrica 

Guimarães, A.P; 

Oliveira, H; Silva, J. 

M. (2020) 

Avaliar violência no trabalho e repercussões na saúde de 

supervisores técnicos do SUAS  

Avaliação de estresse 

ocupacional 

Ferreira, J. S.et al 

(2017) 

Identificar fatores desencadeantes de estresse ocupacional 

e mecanismos coping em profissionais de enfermagem da 

Atenção Primária em Saúde 

Santos, J. N. et al 

(2019) 

Avaliar fatores estressores em profissionais de 

enfermagem de unidade de emergência hospitalar 
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Avaliação 

exploratória de APST 

Fernandes, M.A. et 

al. (2018) 

Avaliar os APST relacionados ao trabalho de profissionais 

de enfermagem com dependentes químicos 

Alcantara, V. C. et al 

(2020) 

Avaliar a vivência dos motoristas de ônibus sobre o 

trânsito urbano e impactos na saúde 

Sousa, Y. G. et al 

(2021) 

Avaliar a carga psíquica de trabalho dos profissionais de 

enfermagem atuam no CAPS  

Giongo, C.R; 

Monteiro, J.K; 

Sobrosa, G.M. (2017) 

Analisar prazer-sofrimento, organização do trabalho e 

estratégias defensivas em suinocultores 

Souza, D. O; Santos, 

L. B. (2020) 

Analisar relação entre condições de trabalho e elementos 

da reprodução social em catadores de lixo reciclável 

Nogueira, M.L. 

(2019) 

Avaliar aspectos da precarização do trabalho entre agentes 

comunitários de saúde 

 

5.3 - Documentos governamentais 

  

 Os 22 documentos governamentais que compuseram a literatura cinzenta analisada são 

descritos no quadro 10. Oito deles (36,4%) consistem em documentos classificados como 

referência legal ou normativa, tendo sido a maioria (53,8%) publicados no nível da União. 

Nessa categoria incluem-se Normas Regulamentadoras (NR), notas técnicas do MPT, lista de 

doenças relacionadas ao trabalho (LDRT), e o “Manual de orientação do eSocial” (BRASIL, 

2019a). A categoria “material de apoio” foi composta por Manuais técnicos - inclusive de NR, 

protocolos e diretrizes de avaliação clínica e VISATT e material educativo sobre ST. 

 Todos os documentos publicados em nível estadual (45,5%) são voltados à VISATT. 

Dentre eles, a maior parte (40%) é de responsabilidade da Secretaria de Estado de Saúde da 

Bahia (SESBA). Somente as Listas de Doenças Relacionadas ao Trabalho – LDRT (BAHIA, 

2021; ESPÍRITO SANTO, 2021), adotadas pelo Estado da Bahia e do Espírito Santo foram 

classificadas como “referência legal ou normativa”. Essas listas possuem exatamente o mesmo 

conteúdo e por isso foram contabilizadas como um único documento.
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Quadro 10 – Documentos Governamentais 

Categoria Nome do documento 
Contexto da avaliação dos 

APST 
Orientações para avaliação  

Referencial teórico de 

base 

Referência legal ou 

normativa 
Manual de Orientação do eSocial (BRASIL, 

2019a) 

Avaliação Ergonômica de 

eventos de SST AET 
Ergonomia da 

Atividade 

Referência legal ou 

normativa - NR 

NR 33 Segurança e Saúde Nos Trabalhos em 

Espaços Confinados (BRASIL, 2019b) Avaliação de saúde 

ocupacional 

Não especificado (NE) Estresse 

NR 35 - Trabalho em Altura (BRASIL 2019c) NE NE 

NR17 – Ergonomia (BRASIL, 2021) 
Implementar medidas de 

prevenção e adequação 
AET 

Ergonomia da 

Atividade 

Referência legal ou 

normativa - Nota 

técnica 

 Nota Técnica Conjunta 08/2020- PGT/ 

Coordigualdade/Conalis  (BRASIL, 2020a) 

Prevenção e repressão à 

violência e ao assédio -

contexto da Covid-19 

NE NE 

NOTA TÉCNICA – GT COVID 19 - 

11/2020(BRASIL; 2020b)  

Condições teletrabalho de 

professores no contexto da 

Covid-19   

NE NE 

Nota técnica sobre a proposta Governamental 

de Alteração da NR 17 (BRASIL, 2020c) 
No contexto da NR 17 AET 

Ergonomia da 

Atividade 

Referência legal ou 

normativa - LDRT 

Lista de Doenças relacionadas ao Trabalho 

para o Estado da Bahia (BAHIA, 2021)  

Lista de Doenças relacionadas ao Trabalho 

para o Estado do Espírito Santo (ESPÍRITO 

SANTO, 2021) 

Avaliação clínica para 

patologias relacionadas ao 

trabalho e planejamento de 

ações de VISATT 

NE NE 

Material de suporte 

Manual técnico 

Guia Técnico da NR33 (BRASIL, 2013) 
Avaliação de saúde 

ocupacional 

Avaliação médica; Avaliação 

psicológica 

Estresse 

 

Manual de Auxilio na Interpretação e 

Aplicação da NR 35 Trabalho em Altura 

(BRASIL, 2018c) 

Avaliação de saúde 

ocupacional 

Avaliação médica; Avaliação 

psicológica 

Estresse 

 

Manual de Aplicação da NR 17 (BRASIL, 

2002)  

Fiscalizar e implementar 

medidas de prevenção e 

adequação 

AET  
Ergonomia da 

Atividade  



44 

 

Material de suporte 

Protocolo/orientação 

técnica 

Doenças Relacionadas ao Trabalho: Manual 

de procedimentos para os serviços de saúde 

(BRASIL, 2001) 

VISATT e caracterização de 

nexo causal  
AET 

Ergonomia da 

Atividade  

Orientações técnicas para ações de vigilância 

de ambientes e processos de trabalho 

(BAHIA, 2012a)  

VISATT 

Inspeção sanitária em ST; AET; 

entrevistas com os trabalhadores 

formulário próprio do documento 

Ergonomia da 

Atividade 

Dor Relacionada ao trabalho - Lesões por 

esforços repetitivos (LER); Distúrbios 

osteomusculares relacionados ao trabalho 

(Dort) (BRASIL, 2012c) 

Avaliação, diagnóstico e 

nexo em LER/Dort 

Anamnese ocupacional realizada 

de maneira multidisciplinar 
Estresse 

Orientações técnicas para proteção da saúde 

dos Agentes de saúde (BAHIA, 2012b) 

Avaliação de saúde e 

vigilância em saúde dos 

ACS e ACE 

NE NE 

Protocolo de Atenção à Saúde Mental e 

Trabalho (BAHIA, 2014) 

Avaliação de transtornos 

mentais relacionados ao 

trabalho 

Multidisciplinar; Inspeção 

Sanitária em ST; Questionário de 

Identificação do Usuário e de 

Condições de Trabalho; ITRA 

PDT 

Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas para 

Transtornos Mentais Relacionados ao 

Trabalho (Portaria 1128/2018 - SES GO) 

(SANTOS, et al., 2018) 

Diagnóstico de TMRT; 

VISATT  

Multidisciplinar; Escuta 

individual e/ou trabalhos com 

grupos; PROART para avaliação 

preventiva; 

PDT 

Orientações Técnicas para a Investigação e 

Notificação de Casos de Covid-19 

Relacionados ao Trabalho (BAHIA, 2020) 

Covid-19 relacionada ao 

trabalho 
NE NE 

Protocolo Clínico 1: O Trabalhador Rural em 

Atividades de Cultivo (SÃO PAULO., [S.d.]) 
VISATT trabalhador rural NE NE 

Material de suporte 

Material didático 

Manual Técnico do Curso Básico de 

vigilância em Saúde do Trabalhador no 

Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2018b) 

Implementação de ações da 

VISATT 
NE NE 

Exemplos de perigos ou fatores de risco nos 

ambientes de trabalho e exemplos de medida 

de prevenção (RIO GRANDE DO SUL, 2021) 

Implementação de ações da 

VISATT 
NE NE 

Saúde Mental da Trabalhadora e do 

Trabalhador (MATO GROSSO DO SUL, 

2021) 

Avaliação   de TMRT NE NE 

 Fonte: Dados da Pesquisa 



45 

 

 Do total de documentos em ambas as categorias, pelos menos nove deles (40,9%) 

objetivam o diagnóstico clínico de agravos de saúde relacionados ao trabalho. Metade 

dos documentos não especifica orientações e/ou instrumentos para avaliação dos APST. 

Entretanto, a análise ergonômica é indicada em pelo menos três documentos não 

relacionados diretamente à NR-17 (BAHIA, 2012b; BRASIL, 2001; BRASIL, 2019a). A 

utilização do PROART é indicada em um documento (SANTOS, et al., 2018) e o 

Inventário de Trabalho e Riscos de Adoecimento – ITRA em outro (BAHIA., 2014). A 

avaliação médica e psicológica voltadas para avaliações de sinais e sintomas psiquiátricos 

é orientada em dois documentos (BRASIL,2013; BRASIL, 2018c) (Quadro 10). 
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6 DISCUSSÃO 

 

6.1- Como os APST têm sido compreendidos 

  

 Os resultados apontam que a conceituação dos riscos psicossociais do trabalho 

não é uma preocupação dos pesquisadores nos estudos científicos analisados, tendo sido 

encontrada em apenas cinco (8,6%) artigos. Resultado semelhante foi encontrado em uma 

revisão sistemática realizada por Vazquez; Panezolla e Hutz.(2018), que incluiu também 

publicações de avaliações realizadas em contexto internacional. Esses autores apontam 

para a constatação de parecer haver algum consenso sobre o que são os fatores 

psicossociais do trabalho por parte dos pesquisadores, apesar de não definirem os termos 

desse consenso.  

Considerando os conceitos identificados nos artigos que compuseram nosso 

estudo, de maneira geral, observa-se a vinculação dos APST aos aspectos da organização, 

conteúdo e condições do ambiente de trabalho que podem ser geradores de sofrimento ou 

doenças relacionadas ao trabalho, além de influenciar a capacidade do trabalhador para 

realização de um trabalho de qualidade. Aspectos da gestão e das relações sociais no 

ambiente laboral também aparecem como fatores relevantes nessas definições. 

Embora haja escassez de conceitos, os resultados encontrados na análise dos 

estudos científicos, apontam que a maior parte dos pesquisadores baseia a concepção dos 

APST enquanto fatores relacionados ao estresse ocupacional, haja vista a predominância 

da utilização do MDC e dos instrumentos dele derivados para a avalição dos APST. A 

prevalência de utilização do modelo nos estudos científicos também foi verificada por 

Vazques; Panezolla e Hutz (2018). O MDC é apontado como um dos modelos mais 

citados na literatura especializada e um dos mais usados em investigações 

epidemiológicas (CROCCE CARLOTTO et al, 2018).  

A escolha do MDC por maior parte dos pesquisadores pode ser explicada pelo 

fato do modelo ter sido um dos primeiros elaborados com intuído de instrumentalizar 

análises epidemiológicas que buscassem avaliar o impacto do trabalho em relação às 

demandas psicológicas, e relacionais dos trabalhadores (NEFFA, 2019).  
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Além disso, os instrumentos desenvolvidos tendo por base esse modelo (JCQ, 

JSS/DCSQ, HSE-IT) foram validados no contexto nacional para diversas categorias 

profissionais. Esses instrumentos, embora apresentem algumas limitações importantes, 

pois não conseguem avaliar exigências emocionais do trabalho e modelos de gestão e 

lideranças- fatores que afetam as experiências vivenciadas no labor e influenciam na 

percepção dos APST pelos trabalhadores- possuem a vantagem de possibilitar a 

identificação de grupos de trabalhadores que estão expostos a contextos psicossociais 

favoráveis ou desfavoráveis à saúde. Diante da rapidez com que novas formas de 

flexibilização e precarização do trabalho têm surgido em função da crescente 

digitalização das relações laborais, é importante que a avaliação dos APST contemple 

também os fatores de proteção à saúde dos trabalhadores e promotores de bem-estar no 

trabalho. 

Contudo, apesar da hegemonia da dimensão conceitual baseada nas teorias de 

estresse ocupacional, na análise dos artigos científicos, observa-se que a PDT parece estar 

surgindo como alternativa aos modelos focados no estresse. Por enfatizar, em sua 

abordagem, a relação dialética prazer-sofrimento no trabalho, favorece a compreensão 

dos processos psíquicos defensivos adaptativos que os trabalhadores desenvolvem, 

individual ou coletivamente, para lidar com os constrangimentos do trabalho, e a 

identificação dos fatores que propiciam o prazer e o desenvolvimento psicológico e 

emocional dos trabalhadores (UCHIDA; LANCMAN; SZNELWAR, 2016).  

Dessa forma, a PDT pode suprir as limitações dos modelos de estresse nas 

avaliações dos APST, pois, embora também considere que a percepção subjetiva do 

trabalhador é importante na conceituação dos APST, tal qual o modelo de Karasek, a PDT 

não foca na relação entre demanda e controle sobre o trabalho. Sua proposta reside na 

dinâmica relação existente entre trabalhado, mecanismos de enfrentamento dos sujeitos 

(individuais ou coletivos), organização e gestão do trabalho do trabalho, e nos limiares 

entre prazer-sofrimento estabelecidos nessa relação dialética (DEJOUS, 1992; 1994; 

FACAS, 2013).  

 Talvez a principal diferença entre as teorias de estresse e a PDT esteja a própria 

concepção de sujeito adotada por cada referencial teórico. A forma como cada teoria 

compreende o “ser” fundamenta as bases para a compreensão e intervenção na realidade. 

As teorias de estresse podem conceber diferentes sujeitos conforme base teórica, 
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tendendo, porém ao “sujeito cognitivo”, aquele que interpreta a realidade e a si próprio a 

partir dos significados que atribui à realidade pelo processamento de informações em suas 

interações com o ambiente físico e social (BENDASSOLLI, 2011). Essa concepção de 

sujeito permite métodos de avaliação quantitativos e/ou diferenciais pela relevância que 

concebe ao ambiente e sua materialidade objetiva. 

 Por sua vez, o sujeito da PDT, se baseia na concepção proposta por Freud: o 

“sujeito do inconsciente”, dirigido pelas pulsões inconscientes e marcado por “conflito de 

instâncias intrapsíquicas ou pelo conflito entre dimensões reais, imaginárias e 

simbólicas” (BENDASOLLI, 2011 p.77). Desses conflitos surgem as estratégias 

defensivas e/ou as patologias, quando as defesas são ineficazes.  

 Justamente em função dessa concepção de sujeito, cabe ressaltar que o método de 

investigação em PDT questiona a possibilidade de redução da relação dinâmica entre 

trabalho e trabalhador a fatores individuais objetivos, que podem facilitar a culpabilização 

do trabalhador pelo próprio adoecimento (RODRIGUES; FAIAD; FACAS, 2020). 

Assim, ela prioriza a pesquisa-intervenção, de caráter qualitativo em que as vivências 

compartilhadas pelas narrativas dos próprios trabalhadores possibilitam compreender a 

realidade para transformá-la (UCHIDA; LANCMAN; SZNELWAR, 2016).  

 Apesar disso, foram elaborados alguns instrumentos baseados em PDT para 

medidas quantitativas de constructos relacionados aos APST e sua influência na saúde 

dos trabalhadores. Embora não resumam a avaliar os APST de forma meramente 

quantitativa, os instrumentos ITRA e PROART podem contribuir para a avaliação em 

diferentes contextos e situações de trabalho. Por considerarem as dimensões da relação 

entre prazer e sofrimento como um processo dinâmico, possibilitam acompanhar as 

mudanças no mundo do trabalho de maneira mais eficaz (FACAS, 2013; MENDES; 

FERREIRA, 2007). Por permitir avaliar os aspectos que impedem ou favorecem as 

possibilidades de adaptação intelectual e psicoafetivas na interação entre os trabalhadores 

e o trabalho (FACAS, 2013; FERREIRA; BARROS, 2002; UCHIDA; LANCMAN; 

SZNELWAR, 2016), essa abordagem pode ajudar a esclarecer quais aspectos da relação 

entre fatores de exposição e características dinâmicas dos sujeitos são mais relevantes na 

etiologia das doenças relacionadas ao trabalho. Nessa perspectiva, estudos 

epidemiológicos longitudinais em saúde do trabalhador podem se beneficiar com a 

adoção da PDT como referencial teórico-metodológico. 
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 Enquanto as pesquisas científicas se referenciam, principalmente, nas teorias de 

estresse ocupacional, os documentos governamentais, por sua vez, compreendem os 

APST sob prismas mais diversos. Contudo, também carecem de definições conceituais 

delimitadas. Os documentos categorizados como normativos legais explicitam a 

dificuldade em esclarecer o que são os APST ao apresentarem definições diferentes, 

quando o fazem.  

 De maneira geral, a escassez conceitual acerca dos APST foi observada tanto nos 

artigos científicos quanto nos documentos governamentais. Por serem objetos de estudos 

de diferentes abordagens disciplinares, tal qual a epidemiologia, o direito, 

psicossociologia, a ergonomia, a administração, dentre outras, os APST tendem a ser 

definidos de maneiras diversas conforme o objetivo de cada área (GOLLAC; BODIER, 

2011).  Por esse motivo, é importante buscar delimitar, nos artigos e documentos, uma 

referência que dialogue com a fragilidade conceitual e o instrumental de avaliação. 

O conceito científico, além de delimitar o objeto em estudo, esclarece a rede de 

interrelações desse com outros conceitos relacionados, permitindo a compreensão da 

realidade, para além do mundo empírico imediato (VYGOTSKY, 1993). Assim, a 

ausência de definição conceitual sobre os APST nos artigos pode dificultar a translação 

do conhecimento científico para a práxis baseada em evidências, prejudicando a adequada 

avaliação e intervenção nos contextos de trabalho (RODRIGUES; FAIAD; FACAS, 

2020).   

Por sua vez, a lacuna conceitual acerca dos APST, tanto em documentos 

legais/normativos, quanto de orientação técnica para equipes que atuam na atenção ao 

trabalhador no SUS, tem sido apontada como um importante dificultador na constituição 

de políticas públicas de proteção a saúde do trabalhador quanto nas ações de ST e 

VISATT (BARUKI, 2018; BRASIL, 2020c; VASCONCELOS; TRENTINI, 2021). As 

NR analisadas nesse estudo, por exemplo, apresentam conceituações distintas uma das 

outras, faltando clareza em relação ao objeto normativo e permitindo interpretações 

diferentes sobre o assunto por parte de empregadores, instancias de fiscalização e poder 

judiciário (BARUKI, 2018).  

   

6.2 Como têm sido orientadas as avaliações dos APST 
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Os resultados apresentados nesse estudo apontam que as pesquisas científicas têm se 

orientado, especialmente par a avaliação de desfechos de saúde. A área da saúde é o 

principal campo de estudo nessa categoria, especialmente direcionada aos profissionais 

de enfermagem. O burnout, é o desfecho de saúde predominante nos estudos de avaliação 

de APST no Brasil.  

 A Classificação Internacional de Doenças, em sua 11ª versão (CID-11), definiu o 

burnout como uma síndrome “resultante do estresse crônico no local de trabalho que não 

foi gerenciado com sucesso”(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2022). A CID-

11 o classificou como “fenômeno ocupacional”, estabelecendo, assim, sua relação estrita 

com o trabalho.  

 Estudos demonstram a associação do burnout ao aumento do risco cardiovascular, 

DCNT, transtornos mentais comuns, especialmente a depressão e transtornos 

musculoesqueléticos (VIEIRA; RUSSO, 2019; VON KÄNEL et al., 2020). Dessa forma, 

conhecer os APST associados ao burnout pode favorecer a devida intervenção nos 

ambientes de trabalho. Da mesma maneira, identificar a associação da síndrome aos 

desfechos de saúde, considerando as classes de profissionais e a diversidade de contextos 

laborais, possibilita a devida atenção à saúde do trabalhador no âmbito da assistência.  

 Além dos desfechos em saúde, as avaliações de APST também tem sido orientada 

para a avaliações exploratórias em determinados contextos de atuação ou para categorias 

profissionais específicas. Essas avaliações exploratórias têm incluído diferentes 

categorias profissionais e áreas de atuação, além dos profissionais da saúde, 

demonstrando um avanço nas pesquisas científicas. Observa-se que essas avaliações têm 

permitido identificar os APST em categorias profissionais pouco contempladas em 

estudos do tipo, tais como trabalhadores rurais, professores, mototaxistas, motoristas de 

coletivos urbanos e catadores de material reciclável. 

 As avaliações também têm sido orientadas à identificação dos fatores relacionados 

ao estresse ocupacional, especialmente entre professores e profissionais de enfermagem. 

A violência relacionada ao trabalho também tem surgido como objeto de em estudos 

científicos, porém de forma bastante incipiente. Conforme literatura especializada a 

violência relacionada ao trabalho é, ela mesma, um APST (VELOSO NETO, 2015; 

NEFFA, 2019). Ela é caracterizada tanto pela existência da agressão física ou psicológica, 



51 

 

como por meio da privação ou negação dos direitos fundamentais garantidos ao 

trabalhador e da naturalização e manutenção de condições de trabalho negligentes, 

aversivas ou punitivas (MENDES, et al., 2021). Compreender esse fenômeno permite 

destrinchar fatores que funcionam como estímulos discriminativos ou reforçadores para 

que ela ocorra, oferecendo ao campo da VISATT instrumentos e meios adequados à 

intervenção efetiva, tanto em nível operacional quanto na elaboração de políticas públicas 

e normatizações.  

 No Brasil é compulsória a notificação de violências ocorridas no contexto da 

saúde, tanto aquela sofrida pelo usuário quanto pelo profissional de saúde em decorrência 

de seu trabalho. Há uma alta prevalência de violência relacionada ao trabalho em relação 

aos trabalhadores da saúde, em especial nas equipes de enfermagem (SANTOS et al., 

2021). Contudo, diante da escassez de pesquisas sobre o tema, é preciso avançar esforços 

em direção a outros contextos de trabalho, além da saúde e dos serviços públicos. Esse 

avanço pode garantir melhoria nos processos da VISATT e a atenção integral à saúde dos 

trabalhadores. 

 Os documentos governamentais, em especial aqueles voltados à atenção à ST, 

também têm orientado, em sua maioria, a avaliação dos APST para avaliação de 

desfechos em saúde. Destaca-se a orientação para a avaliação dos APST tanto na busca 

do nexo-causal, quanto para ações de VISATT e assistência. 

Enquanto os artigos científicos apresentam uma proposição de caráter 

predominantemente epidemiológico, os documentos possuem uma proposta mais prática 

e operacional, embora também contemplem a necessidade de informações 

epidemiológicas, especialmente nos contextos da VISATT. Documentos como as NR e 

seus manuais, notas técnicas do MPT e mesmo as demandas estabelecidas pelo eSocial, 

possuem um caráter preventivo. A avaliação dos APST, portanto funcionariam para 

controlar os riscos aos quais os trabalhadores estão expostos em seus ambientes de 

trabalho.  

   

6.3 Como têm sido realizadas as avaliações dos APST 

 A análise dos estudos científicos aponta que a avaliação dos APST tem sido 

realizada utilizando-se, preferencialmente, de instrumentos validados, especialmente em 
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estudos de caráter epidemiológicos. Prevalecem os instrumentos JSS/DCSQ, JCQ, 

escalas ITRA, MBI e CESQT.  Entretanto, mesmo nos estudos de delineamento 

quantitativo, constata-se a utilização frequente de questionários elaborados pelos próprios 

pesquisadores para aquele estudo em específico.  

 Além disso, instrumentos considerados mais abrangentes mesmo que já tenham 

sido validados no contexto brasileiro, não apareceram nos resultados ou foram usados em 

pouquíssimos estudos. Um exemplo é o COPSOQ, instrumento muito utilizado no 

contexto internacional, amplo, passível de aplicação nos mais diferentes contextos de 

trabalho (LLORENS-SERRANO et al., 2020) que não foi mencionado em nenhum dos 

estudos analisados nesse estudo. Já a bateria Unipsico ou Psychosocial Risk Assessment 

Battery (Gil-Monte, 2016), elaborada com base nos modelos de estresse ocupacional de 

Karasek (MDC), Siegrist (ERI) e no modelo de Ajuste Persona-Ambiente foi usada em 

apenas dois estudos.   

 Esses dados suscitam a suposição de que o uso ainda frequente de questionários 

próprios, em contextos diversos de trabalho, ocorre porque os principais instrumentos 

validados disponíveis podem não captar as diferentes formas de trabalho existentes no 

contexto nacional, especialmente em função da precarização e informalidade.  

 Em relação aos documentos governamentais, observa-se importante carência 

quanto as instruções para avaliação dos APST. Ressalta-se que, uma vez que as NR 

regulamentam artigos da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), a ausência da 

obrigatoriedade de avaliação dos APST nessa, dificulta a inclusão da obrigatoriedade da 

avaliação naquelas. Além disso, o fato de as NR analisadas nesse estudo apresentarem 

definições distintas sobre os APST, as instruções para avaliação vão diferir de acordo 

com o conceito expresso no documento. Nas NR 33 e 35 elas têm se restringido a análises 

de cunho médico-ocupacional, diagnóstica e individualizada e que pouco ressalta a 

organização, desenho, ambiente e gestão do trabalho como objetos de apreciação. 

Rodrigues e Faiad (2018), apontam que no contexto das NR, o que se observa é a 

prevalência de avaliações pouco paramétricas, especialmente por parte dos médicos do 

trabalho, e individualizadas e diferenciais, por parte dos psicólogos que realizam 

avaliação psicológica usando instrumentos psicométricos adaptados.  

 O Conselho Federal de Psicologia (CFP) publicou em 2022 uma resolução de 

caráter normativo para a avaliação psicossocial constantes nessas NR quando realizadas 
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por psicólogos. A resolução estabelece que o psicólogo deve considerar em sua 

investigação as características pessoais, ocupacionais, psicológicas e sociais do 

trabalhador, assim como as características da atividade e do ambiente de trabalho e das 

condições para a sua realização. Acrescenta ainda a necessidade de se avaliar as 

características da gestão do trabalho e dos controles preventivos em saúde e segurança do 

trabalhador (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2022). No entanto, embora 

tenha avançado em direção a uma análise mais ampliada da relação trabalho-trabalhador, 

a resolução ainda manteve o caráter individualizado da avaliação ao instruí-la como 

avaliação psicológica. Ao delimitar a avaliação psicossocial como uma avaliação 

individual do trabalhador, a resolução também exclui o psicólogo da participação nas 

avaliações de ergonomia, que são análises do trabalho e não dos trabalhadores.  

  A NR-17 e, por consequência, os documentos que compreendem os APST como 

riscos ergonômicos, tem como base teórico metodológica Ergonomia da Atividade 

(JACKSON FILHO et al., 2021). Entretanto utiliza o termo avaliação ergonômica do 

trabalho (AET), em detrimento da analise ergonômica da atividade em suas orientações.  

A AET pode utilizar diferentes métodos e instrumentos de coleta de dados, conforme 

escolha do ergonomista. Nesee estudo, contudo, apenas um documento (BAHIA, 2012) 

propõe formulário de avaliação e direcionamento mais delimitado para a realização da 

AET.  

 A PDT é adotada em dois documentos analisados (BAHIA, 2014; SANTOS et al., 

2018), sendo ambos destinados a avaliação e atenção à saúde mental relacionada ao 

trabalho. Esses dois documentos também indicam, de maneira mais detalhada, as 

metodologias a serem usadas na avaliação dos APST, citando, inclusive, os instrumentos 

a serem adotados: o ITRA e o PROART.  

 Apesar dessas instruções, não é possível afirmar, com certeza, como tem sido 

realizada a avaliação dos APST para o cumprimento das normas por parte dos 

empregadores ou no âmbito da ST no SUS. Um dos motivos encontra-se no fato de que 

nem todos os documentos instruem como deve ocorrer a avaliação dos APST em termos 

pragmáticos. Outra razão é a ausência de evidências sobre a práxis da avaliação na esfera 

da saúde do trabalhador na literatura científica. Deduz-se que a prática dos profissionais 

de saúde que compõe a rede de atenção à saúde do trabalhador do SUS, ou nos serviços 
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de saúde ocupacional das empresas, não costumam ser publicadas em periódicos 

científicos.  

 Constata-se, então, a necessária aproximação entre os estudos científicos e a 

instrumentalização da avaliação dos APST no contexto normativo-legal ou de suporte 

técnico à VISATT. As análises epidemiológicas relacionadas aos APST e agravos de 

saúde, publicadas em estudos científicos, têm cumprido o importante papel de evidenciar 

o impacto do trabalho na saúde dos trabalhadores. Mas ainda é preciso que haja a 

apropriação desse conhecimento por parte dos atores sociais envolvidos na construções 

de políticas públicas e leis que determinem detalhadamente os parâmetros a serem 

analisados nos contextos de trabalho em relação aos APST.  

 Conforme aponta Baruki, (2018), os aspectos da organização do trabalho ainda 

têm sido defendidos pelos empresários como um assunto que diz respeito apenas às 

empresas, apesar do avanço na inclusão desses aspectos na NR-17. Como, porém, os 

parâmetros para a compreensão dos APST relacionados às obrigações em relação à 

organização do trabalho são apontados na norma de maneira genérica, “o empregador 

busca fazer de conta que cumpre, dizendo que as atitudes condenadas reputadas como 

“condições ambientais de trabalho” na verdade são medidas de gestão e não se 

confundem com a organização do trabalho” (BARUKI, 2018, p.151). No entanto, como 

aponta a literatura, também estão relacionados com os processos de gestão 

(KRISTENSEN et al., 2005; FACAS, 2013; VELOSO NETO, 2015; NEFFA, 2019; EU-

OSHA, 2021). 

Como descrito no capítulo 3 dessa dissertação, foi a união de profissionais, 

cientistas e movimentos sociais dos mais diversos tipos, em seu arcabouço de 

conhecimentos e práticas, que possibilitou a instituição do direito à saúde como direito 

social e viabilizou a ST no Brasil como campo de conhecimento e prática. A análise da 

“Nota técnica sobre a proposta Governamental de Alteração da NR 17” emitida pelo 

MPT, demonstra como o poder decisório em relação ao que se estabelece na legislação 

ainda reside, em boa medida, nas mãos dos empresários. Os esforços da classe 

trabalhadora nas negociações sobre a nova redação da NR 17 para inclusão de um capítulo 

exclusivo sobre APST e de inclusão de aspectos da gestão a serem observados nas 

condições de trabalho, foi subjugado, mesmo diante dos esforços argumentativos do 

MPT, baseado em evidências, a favor da inclusão. Nessa perspectiva, a aproximação entre 
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academia, sociedade civil e movimentos sindicais podem mobilizar trabalhadores no 

sentido de buscar maior equilíbrio de poder em relação aos empregadores nas negociações 

existentes entre esses atores e o Estado, de forma a garantir a redação de normas que 

detalhem parâmetros objetivos de avaliação e análise dos APST.  

    A práxis de profissionais que atuam em ST no SUS ou em serviços de saúde e 

segurança do trabalho nas empresas também pode se beneficiar da translação do 

conhecimento produzido cientificamente. Informações relevantes sobre os instrumentos 

e métodos de avaliação dos APST em diferentes categorias e áreas de atuação 

profissionais, divulgadas por meio de estudos científicos, podem ser incorporadas pelos 

profissionais em sua prática de trabalho de maneira a parametrizar as avaliações. Ao aliar 

o conhecimento produzido no contexto acadêmico à prática profissional, se favorece a 

prática baseada em evidências em ST, além de melhorar a qualidade das informações 

coletadas na VISATT.  

 A participação ativa do trabalhador é preconizada na PNSTT (BRASIL, 2012c) e 

seus pressupostos são apontados nas orientações para avaliação de APST em diversos 

documentos governamentais analisados nesse estudo (BAHIA, 2014; BAHIA, 2012a; 

2012b; BRASIL, 2012b; SANTOS, 2018). Nesse sentido, os dados evidenciados por 

estudos de delineamento qualitativo constituem possibilidades metodológicas 

interessantes para a promoção de ações de intervenção em ST nos territórios. Elas podem 

favorecer a participação ativa dos trabalhadores no processo de compreensão da realidade 

do trabalho e na proposição de soluções para as problemáticas evidenciadas por meio da 

pesquisa-intervenção (ROCHA; AGUIAR, 2003).  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente estudo buscou compreender como a avaliação dos aspectos 

psicossociais do trabalho é compreendida, orientada e realizada no Brasil. Ressalta-se a 

necessidade de solucionar a lacuna conceitual sobre os APST em documentos 

legais/normativos para garantir a segurança jurídica dos trabalhadores no que se refere 

aos riscos advindos desses aspectos. Também é imprescindível que ocorra o detalhamento 

dos parâmetros de avaliação dos APST nas normas regulamentadoras. Essas ações teriam 

afetação direta na orientação técnica para equipes que atuam na atenção ao trabalhador 

no SUS, fiscais do trabalho e Justiça, para garantir, aos trabalhadores, seus direitos à 

proteção da saúde e garantia de qualidade de vida.  

Os resultados observados também evidenciaram a necessidade de estudos que 

direcionem suas análises à uma maior diversidade de categorias profissionais e contextos 

de trabalho, para ampliar a compreensão da influência dos APST na saúde do trabalhador. 

Não obstante, também é preciso que se estabeleçam esforços de validação de instrumentos 

diversificados de avaliação amplos, coerentes com as diversas realidades do trabalho na 

contemporaneidade, frente à precarização e informalidade crescente.  

A garantia da presença da avaliação dos APST no arcabouço jurídico e a qualidade 

da orientação técnica voltadas aos profissionais de saúde para a VISATT depende da 

translação do conhecimento produzido no meio acadêmico para os atores ligados a cada 

uma dessas questões. Nesse sentido é fundamental que a própria produção científica 

também se adeque na direção dessas necessidades, seja envolvendo o usuário do 

conhecimento na proposição de temas e questões de pesquisa realmente relevantes para a 

práxis ou elaboração de políticas públicas, seja na proposição e desenho de instrumentos 

de avaliação e protocolos de intervenção que podem ser utilizadas (VASCONCELLOS, 

2018; OELKE; LIMA; ACOSTA, 2015). 

Esse estudo, entretanto, apresenta algumas limitações. O período de cinco anos 

estabelecido para análise dos artigos científicos pode ter excluído da revisão artigos que 

evidenciassem mais práticas de avaliação dos APST em diferentes contextos e situações 

de trabalho que não foram identificados.  

Outra limitação se refere exclusão, da literatura cinzenta composta por teses e 

dissertações, uma vez que o resultado de pesquisas realizadas em mestrados e/ou 
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doutorados podem não ter sido publicadas em artigos científicos. A não inclusão de 

documentos governamentais emitidos por instancias municipais, também configura uma 

limitação, pois restringiu a análise das avaliações dos APST somente a contextos federais 

e estaduais. 

 Porém, é importante apontar a prerrogativa deste trabalho em relação a outros 

estudos que também buscaram analisar a avaliação dos APST no Brasil. Ao se propor a 

realizar uma análise da avaliação em aproximação com a VISATT, esse estudo 

proporciona uma perspectiva de análise que auxilia no entendimento tanto das 

potencialidades quanto das deficiências da avaliação dos APST no contexto da saúde do 

trabalhador. A compreensão desses aspectos favorece a percepção de que estudos que 

busquem aproximar mais a pesquisa acadêmica da práxis em VISATT, no sentido de se 

propor soluções pragmáticas para ações e intervenções em ST são necessários. Além 

disso, também desvela, corroborando outros estudos e pesquisas, os riscos das lacunas 

conceituais e metodológicas na legislação brasileira em relação aos APST e seus impactos 

na saúde dos trabalhadores, auxiliando na composição de evidências que podem subsidiar 

as mudanças necessárias.   
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performance cognitiva 

Categorias diversas/ 

Universidade pública 

(ELSA-BRASIL) 

JSS/DCSQ MDC 

Avaliação Exploratória 

de APST 

Teixeira, J. R.B.  et al. 

(2020) 

Analisar associação entre 

FRPST, características 

sociodemográficas e 

ocupacionais com o nível de 

atividade física de mototaxistas  

Mototaxistas 

Questionário próprio 

(sociodemográfico); 

JCQ 

MDC 

Avaliação de estresse 

ocupacional 

Teixeira, T. D; Marqueze, 

E. C.; Moreno, C. R. 

(2020) 

Analisar a associação entre a 

percepção da exigência por 

publicações e a satisfação e 

estresse no trabalho 

Professores / Ensino 

superior público 

ERI; 

EST; 

Escala de Percepção 

de Produtividade 

(criada pelos 

pesquisadores) 

ERI; 

Satisfação no 

trabalho 

Associação com 

desfecho de saúde/ 

Burnout 

Aragão, N.S. et al (2021) 

Avaliar burnout e fatores 

associados em profissionais de 

CTI 

Enfermeiros / hospitais 

públicos e privados 

JCQ; 

MBI 
MDC 

Associação com outros 

desfechos 

Camargo, S. F. et al 

(2021) 

Avaliar condições de QVT e 

analisar as diferenças de 

percepção entre três áreas 

profissionais (administrativa, 

assistencial e médica) 

analisadas.  

Profissionais de saúde e 

administrativos / Hospital 

Universitário  

IA-QVT;  

Questionário próprio 

(sociodemográfico) 

MDC 

Associação com outros 

desfechos/Capacidade 

para o trabalho 

El Kadri, F.et al (2021) 

Correlacionar APST, sintomas 

musculoesqueléticos e 

capacidade para o trabalho 

Servidores Públicos 

Judiciário 
HES-IT MDC 
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Associação com 

desfecho de saúde/ 

Burnout 

Garcia, G. P.; Marziale, 

M. H. (2021) 

Identificar indicadores de 

satisfação no trabalho, 

estressores e os fatores de 

esgotamento em unidade básica 

de saúde 

Enfermeiros / APS EET; ECB; S20/23 

Estresse 

ocupacional; 

Satisfação com o 

Trabalho; 

Burnout 

Associação com 

desfecho de 

saúde/DCNT 

Imbiriba, L.et al (2021) 

Correlacionar status metabólico 

em adultos obesos e estresse 

ocupacional  

Categorias diversas/ 

Universidade pública 

(ELSA-BRASIL) 

JSS/DCSQ MDC 

Associação com 

desfecho de saúde/ 

Burnout 

Möller, G. et al (2021) 

Correlacionar fatores 

ocupacionais e burnout na 

atuação em CTI 

Profissionais de 

enfermagem  

hospital público e privados 

NWI- R; MBI 

Condições de 

trabalho; 

Burnout 

Avaliação Exploratória 

de APST 
Oliveira, J.C. et al (2021) 

Avaliar condições de trabalho e 

suas repercussões na qualidade 

de vida dos trabalhadores  

Trabalhadores 

rurais/Agronegócio da soja 

EACT/ITRA; 

EACHT/ITRA; 

WHOQOL-bref 

PDT 

 

Siglas: APS: Atenção Primária à Saúde; SUAS: Sistema Único de Assistência Social; CRAS: Centro de Referência da Assistência Social; 

UBS: Unidade Básica de Saúde; CAPS (AD): Centro de Atenção Psicossocial (Álcool e drogas); SAMU: Serviço Médico de Urgência; 

TMC: Transtornos Mentais Comuns 


